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APRESENTAÇÃO E CRONOGRAMA DO CURSO 

Olá, amigos do Estratégia Concursos, tudo bem?  

É com enorme alegria que damos iníciŽ ŚŽũĞ ĂŽ ŶŽƐƐŽ ͞ Curso de Direito Constitucional p/Ministério 
do Trabalho (Auditor Fiscal do Trabalho - AFT)͕͟ ĨŽĐĂĚŽ ŶĂ ďĂŶĐĂ CE“PE͘ AŶƚĞƐ ĚĞ ƋƵĂůƋƵĞƌ ĐŽŝƐĂ͕ 
pedimos licença para nos apresentar:  

- Nádia Carolina: Sou professora de Direito Constitucional do Estratégia Concursos desde 
2011. Trabalhei como Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil de 2010 a 2015, tendo sido 
aprovada no concurso de 2009. Tenho uma larga experiência em concursos públicos, já tendo 
sido aprovada para os seguintes cargos: CGU 2008 (6º lugar), TRE/GO 2008 (22º lugar) ATA-
MF 2009 (2º lugar), Analista-Tributário RFB (16º lugar) e Auditor-Fiscal RFB (14º lugar).  

- Ricardo Vale: Sou professor e coordenador pedagógico do Estratégia Concursos. Entre 2008-
2014, trabalhei como Analista de Comércio Exterior (ACE/MDIC), concurso no qual fui 
aprovado em 3º lugar. Ministro aulas presenciais e online nas disciplinas de Direito 
Constitucional, Comércio Internacional e Legislação Aduaneira. Além das aulas, tenho três 
grandes paixões na minha vida: a Profª Nádia, a minha pequena Sofia e o pequeno JP (João 
Paulo)!! ☺  

Como você já deve ter percebido, esse curso será elaborado a 4 mãos. Tenham certeza: iremos nos 
esforçar bastante para produzir o melhor e mais completo conteúdo para vocês. 

Vejamos como será o cronograma do nosso curso: 

AULAS TÓPICOS ABORDADOS DATA 

Aula 00 
Conceitos Introdutórios. Aplicabilidade das normas 

constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada. 
Normas programáticas. Princípios Fundamentais. 

19/09 

Aula 01 Direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 01). 19/09 

Aula 02 Dos direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 02) 21/09 

Aula 03 Direitos sociais. Nacionalidade 24/09 

Aula 04 Direitos Políticos. Partidos Políticos. 27/09 

Aula 05 
Organização político- administrativa do Estado. Estado federal 

brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e 
territórios. 

04/10 

Aula 06 Administração pública. Disposições gerais, servidores públicos. 11/10 

Aula 07 
Poder executivo. Atribuições e responsabilidades do presidente 

da República. 
18/10 
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Aula 08 
Poder legislativo. Estrutura. Funcionamento e atribuições. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões 

parlamentares de inquérito. 
25/10 

Aula 09 Processo Legislativo. 01/11 

Aula 10 Reforma da Constituição. 08/11 

Aula 11 
Poder judiciário. Disposições gerais. Órgãos do poder judiciário. 

Organização e competências, Conselho Nacional de Justiça. 
Composição e competências. Justiça do Trabalho. 

15/11 

Aula 12 
Funções essenciais à justiça. Ministério Público, Advocacia 

Pública. Defensoria Pública. Ministério Público do Trabalho. 
22/11 

Dito tudo isso, já podemos partir para a nossa aula 00! Todos preparados? 

Um grande abraço, 

Nádia e Ricardo 

Para tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, acesse nossas redes sociais: 

Instagram - Prof. Ricardo Vale:  

https://www.instagram.com/profricardovale/ 

Instagram - Profa. Nádia Carolina: 

https://www.instagram.com/nadiacarolstos/ 

Canal do YouTube do Ricardo Vale:  

https://www.youtube.com/channel/UC32LlMyS96biplI715yzS9Q  
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QUESTÕES COMENTADAS 

ELEMENTOS DAS CONSTITUIÇÕES 

1. (CESPE/ PGE-AM ʹ 2016) Embora o preâmbulo da CF não tenha força normativa, podem os 
estados, ao elaborar as suas próprias leis fundamentais, reproduzi-lo, adaptando os seus termos 
naquilo que for cabível. 

Comentários: 

O preâmbulo da CF/88 não possui força normativa e não é de observância obrigatória pelos estados. 
No entanto, nada impede que uma Constituição Estadual reproduza o preâmbulo da CF/88, adaptando-
o naquilo que entender cabível. Questão correta. 

2. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) O preâmbulo da CF constitui vetor interpretativo para a 
compreensão do significado de suas prescrições normativas, de modo que também tem natureza 
normativa e obrigatória. 

Comentários: 

De fato, o preâmbulo orienta a interpretação da Constituição. Todavia, ao contrário do que diz o enunciado, 
não tem força normativa nem caráter obrigatório. Questão errada. 

3. (CESPE/ DPE-RN - 2015) O preâmbulo da CF possui caráter dispositivo. 

Comentários: 

O preâmbulo não tem caráter dispositivo, isto é, não possui força normativa. Serve como elemento 
interpretativo da Constituição. Questão errada. 

4. (CESPE/ TJ-SE - 2014) Os elementos de estabilização constitucional são encontrados nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições, como, por exemplo, nas 
disposições constitucionais transitórias. 

Comentários: 

O enunciado traduz o conceito de elementos formais de aplicabilidade. Os elementos de estabilização 
constitucional compreendem as normas destinadas a prover solução de conflitos constitucionais, bem como 
a defesa da Constituição, do Estado e das instituições democráticas. Questão errada. 

5. (CESPE/ TJ-SE - 2014) O preâmbulo da CF tem eficácia positiva e pode servir de parâmetro 
para a declaração de inconstitucionalidade de ato normativo. 

Comentários: 

O preâmbulo não é considerado norma jurídica e, portanto, não pode ser utilizado como parâmetro para a 
declaração de inconstitucionalidade de ato normativo. Questão errada. 
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6. (CESPE / TRF 5ª Região - 2013) São denominados elementos limitativos das Constituições 
aqueles que visam assegurar a defesa da Constituição e do Estado Democrático de Direito. 

Comentários: 

Esse é o conceito de elementos de estabilização constitucional, segundo José Afonso da Silva. Questão 
errada. 

7. (CESPE / TCE-ES - 2012) Denominam-se elementos orgânicos da CF os elementos acerca da 
estrutura do Estado e do poder, tais como as normas relativas à organização do Estado. 

Comentários: 

De fato, é esse o conceito de elementos orgânicos da Constituição. Questão correta. 

8. (CESPE / TJ-AL - 2012) O preâmbulo constitui exemplo de elemento orgânico da 
Constituição. 

Comentários: 

Segundo a maior parte da doutrina, trata-se de elemento formal de aplicabilidade, traduzindo a ideologia do 
poder constituinte. Questão errada. 

9. (CESPE / TCE-ES - 2009) Os direitos individuais e suas garantias, os direitos de nacionalidade 
e os direitos políticos são considerados elementos limitativos das constituições. 

Comentários: 

De fato, trata-se de elementos limitativos das constituições, uma vez que limitam a atuação do Estado. 
Questão correta. 

10. (CESPE / PC-TO/Delegado - 2008) Os elementos orgânicos que compõem a Constituição 
dizem respeito às normas que regulam a estrutura do Estado e do poder, fixando o sistema de 
competência dos órgãos, instituições e autoridades públicas. 

Comentários: 

Trata-se, de fato, do conceito de elementos orgânicos da Constituição, de José Afonso da Silva. Questão 
correta. 

A PIRÂMIDE DE KELSEN ʹ HIERARQUIA DAS NORMAS 

11. (CESPE/ ANVISA ʹ 2016) À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que, após 
a aprovação por qualquer quórum durante o processo legislativo, todos os tratados e convenções 
sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma constitucional. 

Comentários: 
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Segundo a jurisprudência do STF, os tratados internacionais de direitos humanos podem ter ocupar 2 
(duas) posições hierárquicas distintas no ordenamento jurídico: 

a) Hierarquia constitucional: Os tratados internacionais de direitos humanos que for aprovado, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 3/5 (três quintos) dos votos dos respectivos 
membros serão equivalentes à emenda constitucional. Questão errada. 

b) Hierarquia supralegal: Os tratados internacionais de direitos humanos aprovados pelo rito ordinário 
terão status supralegal (acima das leis, mas abaixo da Constituição). Cabe destacar que os tratados de 
direitos humanos aprovados antes da EC nº 45/2004, como é o caso do Pacto de San José da Costa Rica, 
também terão status supralegal. 

Voltando à questão, é possível perceber que nem todos os tratados internacionais de direitos humanos 
terão status constitucional. Portanto, a questão está errada. 

12. (CESPE / Instituto Rio Branco ʹ 2016) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, 
portanto, a elas subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo critério 
hierárquico. 

Comentários: 

Não há hierarquia entre leis federais, leis estaduais e leis municipais. Todas estão no mesmo patamar 

hierárquico. Eventual conflito entre lei federal e lei estadual será resolvido avaliando-se a repartição 
constitucional de competências. Questão errada. 

13. (CESPE/ DPU ʹ 2016) Para que direitos e garantias expressos em tratados internacionais 
ratificados pelo Brasil sejam formalmente reconhecidos no sistema jurídico brasileiro, é necessária 
a aprovação de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

Comentários: 

Qualquer que seja o rito de aprovação, o tratado de direitos humanos será formalmente reconhecido 
no sistema jurídico brasileiro. 

O rito de aprovação influencia na posição hierárquica do tratado. Caso o tratado internacional de 
direitos humanos seja aprovado na forma do art. 5º, § 3º, CF/88, ele terá equivalência de emenda 

constitucional. Caso seja aprovado pelo rito ordinário, terá status supralegal. 

Questão errada. 

14. (CESPE / MEC ʹ 2015) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as 
normas decorrentes de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, 
regularmente internalizadas no ordenamento jurídico brasileiro, apresentam status supralegal, 
ainda que não tenham sido aprovadas segundo o rito previsto para o processo legislativo das 
emendas à Constituição. 

Comentários: 
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Os tratados de direitos humanos que forem aprovados pelo rito ordinário terão status supralegal. Questão 
correta. 

15. (CESPE/ FUB ʹ 2015) As normas que integram uma constituição escrita possuem hierarquia 
entre si, de modo que as normas materialmente constitucionais ostentam maior valor hierárquico 
que as normas apenas formalmente constitucionais. 

Comentários: 

Todas as normas constitucionais apresentam a mesma hierarquia, sejam elas materialmente ou apenas 
formalmente constitucionais. Questão errada. 

16. (CESPE / TRE-MS ʹ 2013) As convenções internacionais de direitos humanos ingressam no 
ordenamento jurídico nacional com status de lei complementar. 

Comentários: 

Os tratados internacionais sobre direitos humanos podem ingressar no ordenamento jurídico com ͞ƐƚĂƚƵƐ͟ 
de emenda constitucional, se forem internalizados pelo rito especial das mesmas, ou supralegal, nos demais 
casos. Questão errada. 

17. (CESPE/TRT 1ª Região - 2010) Não há hierarquia entre lei complementar e decreto 
autônomo, quando este for validamente editado. 

Comentários: 

De fato, não há hierarquia entre lei complementar e decreto autônomo. Ambas são normas primárias. 
Questão correta. 

18. (CESPE / AUGE-MG-2009) As normas da CF que tratam dos direitos e garantias 
fundamentais são hierarquicamente superiores às normas constitucionais que disciplinam a 
política urbana e o sistema financeiro nacional. 

Comentários: 

Não há hierarquia entre normas constitucionais originárias. Da mesma forma, não existe hierarquia entre 
normas constitucionais originárias e normas constitucionais derivadas. Questão errada. 

19. (CESPE / Hemobrás ʹ Adaptada - 2008) Em 30/3/2000, o Poder Executivo federal editou a 
medida provisória n.º 1.963-17/2000, posteriormente editada sob o n.º 2.170-36/2001, cuja 
vigência, nos moldes do art. 2.º da Emenda Constitucional n.º 32/01, foi prorrogada "até que 
medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso 
Nacional", segundo entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça quando 
do julgamento do recurso especial n.º 629.487/RS, do relator Ministro Fernando Gonçalves ( 
Quarta Turma, julgado em 22/6/2004, DJ 2/8/2004, p. 412 ). O art. 5.º da referida medida 
provisória dispõe que, "nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano." 
Na hipótese de ser posteriormente editada lei ordinária genérica que proíba a capitalização de 
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juros em qualquer periodicidade, o art. 5.º da medida provisória em questão estaria naturalmente 
revogado, uma vez que as leis ordinárias são hierarquicamente superiores às medidas provisórias. 

Comentários: 

As medidas provisórias têm o mesmo ͞ƐƚĂƚƵƐ͟ das leis ordinárias. A lei ordinária, nesse caso, revogará a 
medida provisória por ter sido editada posteriormente a ela, não por ser hierarquicamente superior. Questão 
errada. 

20. (CESPE/TRF 1ª Região-2008) Os decretos legislativos são hierarquicamente inferiores às leis 
ordinárias. 

Comentários: 

Os decretos legislativos e as leis ordinárias têm o mesmo nível hierárquico. Questão errada. 

21. (CESPE / PM-DF - 2010) Se o Congresso Nacional aprovar, em cada uma de suas casas, em 
dois turnos, por três quintos dos seus votos dos respectivos membros, tratado internacional que 
verse sobre direitos humanos, esse tratado será equivalente às emendas constitucionais. 

Comentários: 

Os tratados de direitos humanos aprovados, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, terão equivalência de emenda constitucional. Questão 
correta. 

22. (CESPE / Delegado PC-AL ʹ 2012) De acordo com a CF, os tratados internacionais de direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, terão status de norma constitucional. Tais tratados 
podem fundamentar tanto o controle de constitucionalidade quanto o controle de 
convencionalidade. 

Comentários: 

Os tratados de direitos humanos aprovados pelo rito próprio das emendas constitucionais serão a elas 
equivalentes. Esses tratados serão paradigma tanto para o controle de constitucionalidade quanto para o 
controle de convencionalidade das leis. Questão correta. 

23. (CESPE/ BB Cert - 2010) Considerando que uma lei ordinária federal, uma lei ordinária 
estadual e uma lei ordinária municipal tratem simultaneamente da mesma questão, assinale a 
opção correta com base na disciplina da hierarquia das normas. 

a) A lei federal deve prevalecer por ser de hierarquia superior. 

b) A lei estadual revoga a lei federal e a municipal sempre que dispuserem simultaneamente sobre assuntos 
semelhantes. 

c) A lei municipal não possui qualquer eficácia, pois há duas normas de grau superior sobre a mesma questão. 
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d) Todas as leis devem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

e) As referidas leis não mantêm propriamente hierarquia entre si, pois cada esfera legislativa tem seu próprio 
campo de atuação. 

Comentários: 

As leis dos diferentes entes federativos não apresentam hierarquia entre si. O que as diferencia é seu campo 
de atuação, delimitado pela Constituição Federal. No caso de tratarem de uma mesma matéria, a lei do ente 
que tem competência para dela tratar suspenderá a eficácia das demais. A letra E é o gabarito da questão. 

24. (CESPE / MEC-FUB - 2009) De acordo com a hierarquia das leis, a Constituição Federal está 
subordinada às leis complementares, pois elas regulamentam o que falta na Constituição. 

Comentários: 

As leis complementares estão subordinadas à Constituição, fundamento de validade de todo o ordenamento 
jurídico. Questão errada. 

25. (CESPE / MPE-RO - 2010) Os tratados de direitos humanos, ainda que aprovados apenas no 
Senado Federal, em dois turnos e por maioria qualificada, equiparam-se às emendas 
constitucionais. 

Comentários: 

A Constituição Federal assegura aos tratados sobre direitos humanos internalizados no ordenamento jurídico 
com obediência ao rito próprio de emendas à Constituição a hierarquia de normas constitucionais. Para isso, 
é necessário serem aprovados em cada Casa do Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado 
Federal), em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros. Questão errada. 

26. (CESPE / SEFAZ-ES - 2010) Caso o Congresso Nacional aprove, em cada uma de suas casas, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, um tratado internacional 
acerca dos direitos humanos, tal tratado será equivalente a uma lei complementar. 

Comentários: 

O tratado acerca de direitos humanos internalizado com rito próprio de emenda constitucional será a ela 
equivalente (art. 5º, § 3º, CF). Questão errada. 

27. (CESPE / TJ-CE - 2008) De acordo com o texto da CF, tratado internacional que verse sobre 
direitos humanos, ainda que recepcionado com o ͞ƋƵſƌƵŵ͟ de emenda à CF, não pode a ela ser 
equiparado, devido à ausência de iniciativa dos legitimados para alteração constitucional. 

Comentários: 

Pelo contrário! Nesse caso, o tratado terá, por força do art. 5º, § 3º, da Constituição, ͞ƐƚĂƚƵƐ͟ de emenda 
constitucional. Questão errada. 
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APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

28. (CESPE / Escrivão PC-PE ʹ 2016) Quanto ao grau de aplicabilidade das normas 
constitucionais, as normas no texto constitucional classificam-se conforme seu grau de eficácia. 
Segundo a classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer é classificada como norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

Comentários: 

A liberdade profissional (art. 5º, XIII) é norma constitucional de eficácia contida. Isso se deve ao fato de 
que esse dispositivo deve ser interpretado da seguinte maneira: 

a) A princípio, qualquer pessoa pode exercer qualquer profissão. 

b) A lei pode impor restrições ao exercício da liberdade profissional, ao estabelecer qualificações 
profissionais a serem atendidas para que alguém exerça determinada profissão. 

O gabarito é a letra E. 

29. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) A aplicabilidade das normas de eficácia limitada é direta, 
imediata e integral, mas o seu alcance pode ser reduzido. 

Comentários: 

A aplicabilidade direta, imediata e integral é característica das normas constitucionais de eficácia plena. As 
normas constitucionais de eficácia limitada apresentam eficácia indireta, mediata e reduzida. Questão 
errada. 

30. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Normas constitucionais de eficácia plena são autoaplicáveis 
ou autoexecutáveis, como, por exemplo, as normas que estabelecem o mandado de segurança, o 
habeas corpus, o mandado de injunção e o habeas data. 

Comentários: 

As normas de eficácia plena são autoaplicáveis (autoexecutáveis), isto é, independem de regulamentação 
para produzir todos os seus efeitos. Os remédios constitucionais (mandado de segurança, habeas corpus, 
mandado de injunção e habeas data) são exemplos de normas de eficácia plena. Questão correta. 
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31. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Em se tratando de norma constitucional de eficácia contida, 
o legislador ordinário integra-lhe a eficácia mediante lei ordinária, dando-lhe execução mediante 
a regulamentação da norma constitucional. 

Comentários: 

A necessidade de regulamentação para a produção de todos os efeitos é característica da norma 
constitucional de eficácia limitada, e não das normas de eficácia contida. Questão errada. 

32. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
considera-se que as normas constitucionais possuem eficácia absoluta, imediata e diferida, sendo 
essa a classificação mais adotada também na doutrina. 

Comentários: 

A classificação mais adotada, tanto pelo STF quanto pela doutrina, é a de José Afonso da Silva, segundo o 
qual as normas constitucionais podem ser de eficácia plena, de eficácia limitada ou de eficácia contida. 
Questão errada. 

33. (CESPE / TRE-GO ʹ 2015) Embora a aplicabilidade do direito à educação seja direta e 
imediata, classifica-se a norma que assegura esse direito como norma de eficácia contida ou 
prospectiva, uma vez que a incidência de seus efeitos depende da edição de normas 
infraconstitucionais, como a de implementação de programa social que dê concretude a tal 
direito. 

Comentários: 

O direito à educação não é norma de eficácia contida, mas sim norma de eficácia limitada. Para a incidência 
de seus efeitos, é necessária a edição de normas infraconstitucionais e da implementação de políticas 
públicas. Cabe destacar que, segundo o art. 5º, § 1º, CF/88, ͞as normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata͘͟ Questão errada. 

34. (CESPE / Advogado Telebrás ʹ 2015) As normas constitucionais de eficácia contida têm 
aplicabilidade indireta e reduzida porque dependem de norma ulterior para que possam incidir 
totalmente sobre os interesses relativos a determinada matéria. 

Comentários: 

As normas de eficácia contida têm aplicabilidade direta, imediata e possivelmente não integral. Sua eficácia 
não é reduzida: esta é uma característica das normas de eficácia limitada, que só produzem todos os seus 
efeitos após regulamentação. Questão errada. 

35. (CESPE / MEC ʹ 2015) Em virtude do princípio da aplicabilidade imediata das normas 
definidoras dos direitos e das garantias fundamentais, tais normas podem ser de eficácia plena ou 
contida, mas não serão de eficácia limitada. 

Comentários: 

Há direitos fundamentais que são normas de eficácia limitada. Questão errada. 
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36. (CESPE / Câmara dos Deputados ʹ 2014)  As normas constitucionais de eficácia contida 
gozam de eficácia plena enquanto não houver restrição, podendo seus efeitos ser limitados 
apenas pela atuação do legislador infraconstitucional. 

Comentários: 

De fato, as normas constitucionais de eficácia contida gozam de eficácia plena enquanto não houver restrição 
. Entretanto, diferentemente do que afirma o enunciado, seus efeitos podem ser restringidos não só pela 

lei, mas também pela própria Constituição e por conceitos ético-jurídicos indeterminados. Questão errada. 

37. (CESPE / Câmara dos Deputados ʹ 2014) As normas constitucionais de eficácia limitada não 
produzem qualquer efeito no momento de sua entrada em vigor, dada a necessidade de serem 
integradas por meio de emenda constitucional ou de lei infraconstitucional. 

Comentários: 

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem eficácia mínima. Produzem imediatamente, desde 
a promulgação da Constituição, efeito negativo e efeito vinculativo. O efeito negativo consiste na revogação 
de disposições anteriores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores que se oponham a seus 
comandos. O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação de que o legislador ordinário edite 
leis regulamentadoras, sob pena de haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio de 
mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Assim, ao contrário do que diz 
o enunciado, as normas de eficácia limitada produzem efeitos. Questão errada. 

38. (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas de eficácia limitada são aquelas que a CF regulou 
suficientemente. 

Comentários: 

As normas de eficácia limitada dependem de regulamentação por outras, infraconstitucionais, para 
produzirem todos os seus efeitos. Não foram reguladas suficientemente pela Carta Magna. Questão errada. 

39. (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas constitucionais de eficácia plena não admitem qualquer 
tipo de regulamentação legal. 

Comentários: 

Apesar de não dependerem de nenhuma norma infraconstitucional para produzirem todos os seus efeitos, 
não há óbice para que sejam regulamentadas. Questão errada. 

40. (CESPE / Ibama - 2013) Uma norma constitucional que ainda necessita de edição de lei para 
estabelecer a forma na qual deve ser cumprida é denominada norma constitucional de eficácia 
limitada. 

Comentários: 

Trata-se, de fato, de norma constitucional de eficácia limitada. Questão correta. 
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41. (CESPE / TRT 8ª Região ʹ 2013) Conforme previsão constitucional, o exercício do direito de 
greve, no âmbito do serviço público, depende de regulamentação infraconstitucional. 

Comentários: 

O direito de greve dos servidores públicos é norma de eficácia limitada, dependendo de regulamentação 
infraconstitucional para ser exercitável. Questão correta. 

42. (CESPE / DEPEN ʹ 2013) Normas programáticas, que não são de aplicação imediata, 
explicitam comandos-valores e têm como principal destinatário o legislador. 

Comentários: 

As normas programáticas são normas de eficácia limitada, possuindo aplicação mediata. Elas definem 
diretrizes a serem implementadas pelo legislador ordinário, que é o seu principal destinatário. Questão 
correta. 

43. (CESPE / TJDFT ʹ 2013) Segundo a tradicional classificação quanto ao grau de aplicabilidade 
das normas constitucionais, normas de eficácia limitada são aquelas que, de imediato, no 
momento em que a Constituição é promulgada, não têm o condão de produzir todos os seus 
efeitos, sendo necessária a edição de uma lei integrativa infraconstitucional. São, portanto, de 
aplicabilidade mediata e reduzida, também chamada de aplicabilidade indireta ou diferida. 

Comentários: 

De fato, as normas de eficácia limitada, no momento em que a Constituição é promulgada, não produzem 
todos os seus efeitos. Para isso, é necessária complementação legislativa. Elas possuem aplicabilidade 
indireta, mediata (diferida) e reduzida. Questão correta. 

44. (CESPE / TCE-RO ʹ 2013) Constitui exemplo de norma programática a norma constitucional 
que impõe ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Comentários: 

A questão faz referência ao art. 215, da CF/88 ;͞O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações ĐƵůƚƵƌĂŝƐ͟), que é uma típica norma programática. Questão correta. 

45. (CESPE / MPU - 2010) As normas de eficácia contida permanecem inaplicáveis enquanto 
não advier normatividade para viabilizar o exercício do direito ou benefício que consagram; por 
isso, são normas de aplicação indireta, mediata ou diferida. 

Comentários: 

Nada disso! As normas de eficácia contida produzem todos os seus efeitos desde a sua edição. Contudo, 
podem ter sua eficácia restringida pela lei ou pela própria Constituição. Questão errada. 
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46. (CESPE / MPU - 2010) As normas constitucionais de eficácia limitada são desprovidas de 
normatividade, razão pela qual não surtem efeitos nem podem servir de parâmetro para a 
declaração de inconstitucionalidade. 

Comentários: 

Essas normas possuem, sim, normatividade. Apresentam eficácia mínima e efeito vinculante desde a sua 
edição, produzindo, desde logo, os seguintes efeitos: revogação das disposições anteriores em sentido 
contrário e impedimento da validade de leis posteriores que se opuserem a seus comandos. Questão errada. 

47. (CESPE / PM-DF - 2010) Por necessitarem de leis integrativas para produzirem os seus 
efeitos, as normas constitucionais de eficácia limitada não revogam de imediato a legislação 
infraconstitucional precedente incompatível com o seu conteúdo. 

Comentários: 

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem eficácia mínima, revogando de imediato a legislação 
infraconstitucional precedente incompatível com o seu conteúdo. Questão errada. 

48. (CESPE / IPAJM ʹES - 2010) O art. 5.º, inciso XIII, da CF, que dispõe ser livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer, classifica-se, quanto ao grau de eficácia e aplicabilidade, como de eficácia limitada, 
pois o legislador constituinte regulou os interesses relativos à matéria, mas deixou margem à 
atuação limitadora do legislador infraconstitucional. 

Comentários: 

De fato, nesse dispositivo, o legislador constituinte regulou os interesses relativos à matéria, mas deixou 
margem à atuação limitadora do legislador infraconstitucional. Por isso, o art. 5º, XIII, da CF, é norma de 
eficácia contida. Questão errada. 

49. (CESPE / TRE-BA - 2010) No tocante à aplicabilidade, de acordo com a tradicional 
classificação das normas constitucionais, são de eficácia limitada aquelas em que o legislador 
constituinte regula suficientemente os interesses concernentes a determinada matéria, mas deixa 
margem à atuação restritiva por parte da competência discricionária do poder público, nos termos 
em que a lei estabelecer ou na forma dos conceitos gerais nela previstos. 

Comentários: 

O enunciado traz o conceito de normas constitucionais de eficácia contida, não o de normas de eficácia 
limitada. Questão errada. 

50. (CESPE / TCE-ES - 2009) As normas constitucionais de eficácia limitada têm por fundamento 
o fato de que sua abrangência pode ser reduzida por norma infraconstitucional, restringindo sua 
eficácia e aplicabilidade. 

Comentários: 
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São as normas de eficácia contida que podem sofrer restrições por norma infraconstitucional, não as de 
eficácia limitada. Questão errada. 

51. (CESPE / STJ - 2008) Normas de eficácia limitada são aquelas que dependem da edição de 
outra norma da mesma estatura jurídica para que possam produzir efeito. 

Comentários: 

De fato, as normas de eficácia limitada precisam da edição de outra para produzirem todos os seus efeitos. 
Contudo, a norma regulamentadora não terá a mesma estatura jurídica; ela será uma lei, situada 
hierarquicamente abaixo da Constituição. Questão errada. 

52. (CESPE / STJ - 2008) As normas que estabelecem diretrizes e objetivos a serem atingidos 
pelo Estado, visando o fim social, ou por outra, o rumo a ser seguido pelo legislador ordinário na 
implementação das políticas de governo, são conhecidas como normas programáticas. 

Comentários: 

É esse o conceito de normas programáticas. Questão correta. 

53. (CESPE / TRT 9ª Região - 2007) Norma constitucional de eficácia contida é aquela que, sendo 
autoaplicável, autoriza a posterior restrição por parte do legislador infraconstitucional. 

Comentários: 

De fato, é esse o conceito de norma constitucional de eficácia contida. Questão correta. 

54. (CESPE / TCE-PE - 2004) No caso das normas constitucionais conhecidas como 
programáticas, assim como no das classificadas como de eficácia limitada, é juridicamente válido 
o advento de norma infraconstitucional que lhes seja contrária, justamente porque a eficácia delas 
é deficiente. 

Comentários: 

As normas de eficácia limitada, das quais as programáticas são espécie, apresentam eficácia mínima, 
tornando inválidas quaisquer normas infraconstitucionais a elas contrárias. Questão errada. 

55. (CESPE / MPU- 2010) As normas de eficácia plena não exigem a elaboração de novas normas 
legislativas que lhes completem o alcance e o sentido ou lhes fixem o conteúdo; por isso, sua 
aplicabilidade é direta, ainda que não integral. 

Comentários: 

As normas de eficácia plena não exigem a elaboração de novas normas legislativas que lhes completem o 
alcance e o sentido ou lhes fixem o conteúdo; por isso, sua aplicabilidade é direta. Além disso, por 
produzirem todos os seus efeitos desde sua edição, apresentam aplicabilidade integral. Questão errada. 
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PODER CONSTITUINTE 

56. (CESPE / DPU ʹ 2017) O poder constituinte originário e o poder constituinte derivado se 
submetem ao mesmo sistema de limitações jurídicas e políticas, embora os efeitos dessas 
limitações ocorram em momentos distintos. 

Comentários: 

O Poder Constituinte Originário é juridicamente ilimitado. Já o Poder Constituinte Derivado está sujeito a 
limitações formais, circunstanciais e materiais. Questão errada. 

57. (CESPE/ Procurador do Município de Fortaleza ʹ 2017) O poder constituinte derivado 
reformador manifesta-se por meio de emendas à CF, ao passo que o poder constituinte derivado 
decorrente manifesta-se quando da elaboração das Constituições estaduais. 

Comentários: 

O Poder Constituinte Derivado (poder constituinte de segundo grau) pode ser tanto reformador quanto 
decorrente. Pode se manifestar tanto por meio da modificação da Constituição Federal (poder constituinte 
derivado reformador) quanto pela elaboração das Constituições Estaduais (poder constituinte derivado 
decorrente). Questão correta. 

58. (CESPE / TCE-PR ʹ 2016) A respeito do poder constituinte, assinale a opção correta. 

a) O caráter ilimitado do poder constituinte originário não impede o controle de constitucionalidade sobre 
norma constitucional originária quando esta conflitar com outra norma constitucional igualmente originária. 

b) Se não houver ressalva expressa no seu próprio texto, a Constituição nova atingirá os efeitos pendentes 
de situações jurídicas consolidadas sob a égide da Carta anterior. 

c) O poder constituinte originário não desaparece com a promulgação da Constituição, permanecendo em 
convívio estreito com os poderes constituídos. 

d) As assembleias nacionais constituintes são as entidades que titularizam o poder constituinte originário. 

e) O poder constituinte originário é incondicionado, embora deva respeitar os direitos adquiridos sob a égide 
da Constituição anterior, ainda que esses direitos não sejam salvaguardados pela nova ordem jurídica 
instaurada. 

Comentários: 

Letra A: errada. As normas constitucionais originárias não se submetem a controle de constitucionalidade. 
Tendo em vista o princípio da unidade da Constituição, segundo o qual conflito entre normas originárias é 
apenas aparente, caberá ao intérprete compatibilizar e harmonizar suas eventuais contradições. 

Letra B: correta. As normas constitucionais têm retroatividade mínima, ou seja, atingem os efeitos 
pendentes de situações jurídicas consolidadas sob a égide da Carta anterior. 
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Letra C: errada. O poder constituinte originário é permanente, não desaparece com a promulgação de uma 
Constituição. Todavia, não continua em exercício (ou convívio) simultaneamente com os poderes 
constituídos, sob pena de insegurança jurídica. Seu exercício verifica-se apenas quando uma nova 
Constituição é elaborada. 

Letra D: O titular do poder constituinte originário é o povo. 

Letra E: O poder constituinte originário é incondicionado, uma vez que não deve respeito aos direitos 
adquiridos sob a égide da Constituição anterior. 

O gabarito é a letra B. 

59. (CESPE / Agente PC-PE ʹ 2016) Assinale a opção correta a respeito da Constituição Federal 
de 1988 (CF) e dos poderes constituintes. 

a) O poder constituinte originário, que elaborou a CF, é essencialmente político, extrajurídico, sem limites 
formais, e esgotou-se com a promulgação da CF. 

b) A CF é uma constituição promulgada, oriunda da atuação do poder constituinte derivado, uma vez que a 
assembleia nacional constituinte foi convocada por emenda à Constituição anterior. 

c) Da elaboração da CF, que é uma constituição promulgada, participaram cidadãos que, nessa condição, 
votaram diversos de seus dispositivos na própria assembleia nacional constituinte. 

d) A CF pode ser modificada pela atuação de poder constituinte derivado, obedecidas as normas nela 
inseridas pelo poder constituinte originário. 

e) A CF pode ser modificada pela atuação de poder constituinte decorrente, obedecidas as normas nela 
inseridas pelo poder constituinte originário. 

Comentários: 

Letra A: errada. O Poder Constituinte Originário é permanente, isto é, não se esgota com a promulgação 
de uma nova Constituição. Ele permanece em ͞ĞƐƚĂĚŽ de ůĂƚġŶĐŝĂ͕͟ aguardando uma nova oportunidade 
para se manifestar. 

Letra B: errada. A CF/88 é uma constituição promulgada, oriunda da atuação do Poder Constituinte 

Originário. 

Letra C: errada. A CF/88 foi elaborada por uma Assembleia Nacional Constituinte, da qual participaram 
representantes do povo (e não o povo diretamente!). 

Letra D: correta. A CF/88 pode ser modificada pela atuação do Poder Constituinte Derivado. Os limites 
à atuação do Poder Constituinte Derivado estão previstos no texto constitucional. 

Letra E: errada. O Poder Constituinte Derivado Decorrente é o poder de elaborar a Constituição Estadual. 

O gabarito é a letra D. 
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60. (CESPE / TRE-PI ʹ 2016) As várias reformas já sofridas pela CF, por meio de emendas 
constitucionais, são expressão do poder constituinte derivado decorrente. 

Comentários: 

As reformas sofridas pela Constituição são fruto do Poder Constituinte Derivado Reformador. O Poder 
Constituinte Derivado Decorrente é o poder conferido aos estados para elaborar suas Constituições 
Estaduais. Questão errada. 

61. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) O titular do poder constituinte é aquele que, em nome do 
povo, promove a instituição de um novo regime constitucional ou promove a sua alteração. 

Comentários: 

O titular do poder constituinte é o próprio povo, e não seus representantes. Questão errada. 

62. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) O poder constituinte derivado reformador efetiva-se por 
emenda constitucional, de acordo com os procedimentos e limitações previstos na CF, sendo 
passível de controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

Comentários: 

O Poder Constituinte Derivado se manifesta por meio das emendas constitucionais, que podem ser objeto 
de controle de constitucionalidade pelo STF. Questão correta. 

63. (CESPE / TCE-RN ʹ 2015) O poder constituinte derivado decorrente permite a modificação 
de uma constituição por procedimento disciplinado pelo titular do poder constituinte originário. 

Comentários: 

O Poder Constituinte Derivado Decorrente não é o poder de modificar a Constituição, mas sim o poder de 
elaborar as Constituições Estaduais. Questão errada. 

64. (CESPE / AGU ʹ 2015) Diferentemente do poder constituinte derivado, que tem natureza 
jurídica, o poder constituinte originário constitui-se como um poder, de fato, inicial, que instaura 
uma nova ordem jurídica, mas que, apesar de ser ilimitado juridicamente, encontra limites nos 
valores que informam a sociedade. 

Comentários: 

O Poder Constituinte Originário é um poder de fato, extrajurídico; é um poder inicial, uma vez que cria uma 
nova ordem jurídica, um novo Estado. O Poder Constituinte Derivado, por sua vez, é um poder jurídico. 
Destaque-se, ainda, que o Poder Constituinte Originário é ilimitado juridicamente, mas encontra limites dos 
valores sociais. Questão correta. 

65. (CESPE / Advogado Telebrás ʹ  2015) No que concerne ao poder constituinte, o STF considera 
inadmissível a invocação do direito adquirido ou da coisa julgada contra determinação contida em 
eventual nova Constituição Federal elaborada por poder constituinte originário. 
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Comentários: 

O Poder Constituinte Originário é juridicamente ilimitado. Em razão disso, o STF considera que não há 
possibilidade de se invocar direito adquirido ou coisa julgada face a uma nova Constituição. Questão correta. 

66. (CESPE /TRE-GO - 2015) As constituições estaduais promulgadas pelos estados-membros da 
Federação são expressões do poder constituinte derivado decorrente, cujo exercício foi atribuído 
pelo poder constituinte originário às assembleias legislativas. 

Comentários: 

De fato, o poder constituinte derivado decorrente é o poder atribuído pela Constituição Federal aos estados-
membros para que estes elaborem suas próprias constituições. Questão correta. 

67. (CESPE/ TJ-SE ʹ 2014) O poder constituinte dos estados, dada a sua condição de ente 
federativo autônomo, é soberano e ilimitado. 

Comentários: 

Os Estados, na condição de entes federativos autônomos, possuem o Poder Constituinte Derivado 
Decorrente. Ao contrário do que diz o enunciado, trata-se de poder condicionado e limitado. Questão 
errada. 

68. (CESPE / ANTT ʹ 2013) O poder constituinte originário é inicial, autônomo e condicionado. 

Comentários: 

O Poder Constituinte Originário é inicial, autônomo e incondicionado. Questão errada. 

69. (CESPE / ANTT ʹ 2013) A soberania popular consiste essencialmente no poder constituinte 
do povo. 

Comentários: 

A titularidade do Poder Constituinte é do povo. Daí falarmos em ͞ƐŽďĞƌĂŶŝĂ ƉŽƉƵůĂƌ͘͟ Questão correta. 

70. (CESPE / TRT 10ª Região ʹ 2013) O poder constituinte estadual classifica-se como 
decorrente, em virtude de consistir em uma criação do poder constituinte originário, não gozando 
de soberania, mas de autonomia. 

Comentários: 

O Pode Constituinte Decorrente é o poder dos Estados para elaborar suas próprias constituições. Esse poder 
deve observar os princípios previstos na Constituição Federal. É, portanto, dotado apenas de autonomia, e 
não de soberania. Questão correta. 

71. (CESPE / CNJ ʹ 2013) O poder constituinte é inicial, autônomo e condicionado, exprimindo 
a ideia de direito prevalente no momento histórico e que moldará a estrutura jurídica do Estado. 

Comentários: 
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O Poder Constituinte Originário é incondicionado; ele não se sujeita a qualquer forma ou procedimento 
predeterminado em sua manifestação. Questão errada. 

72. (CESPE / TJ-RR - 2012) O poder constituinte originário é autônomo e se esgota com a edição 
da nova constituição. 

Comentários: 

De fato, o Poder Constituinte Originário é autônomo. No entanto, ele não se esgota com a edição de uma 
nova constituição; ele permanece ͞ŚŝďĞƌŶĂŶĚŽ͕͟ no aguardo de mais oportunidade para manifestar-se. 
Questão errada. 

73. (CESPE / TCE-ES ʹ 2012) Denomina-se poder constituinte originário histórico aquele que 
cria, pela primeira vez, um Estado novo, que não existia antes; e poder constituinte originário 
revolucionário, o poder seguinte ao histórico, que cria um novo Estado mediante uma ruptura com 
o Estado anterior. 

Comentários: 

O Poder Constituinte Originário pode ser dividido, quanto ao momento de sua manifestação em histórico 
(fundacional) ou revolucionário (pós-fundacional). O primeiro é o que cria a primeira Constituição do Estado; 
o segundo, o que estabelece uma nova Constituição, rompendo com a ordem jurídica anterior e, por 
conseguinte, criando um novo Estado. Questão correta. 

74. (CESPE / DPE-SE ʹ 2012) O caráter ilimitado do poder constituinte originário deve ser 
entendido guardadas as devidas proporções: embora a Assembleia Nacional Constituinte de 
1987/1988 não se subordinasse a nenhuma ordem jurídica que lhe fosse anterior, devia 
observância a certos limites extrajurídicos, como valores éticos e sociais. 

Comentários: 

Questão muito inteligente! Embora o Poder Constituinte Originário seja ilimitado juridicamente, ele deve, 
nas palavras da Canotilho, obedecer a ͞padrões e modelos de conduta espirituais, culturais, éticos e sociais 

radicados na consciência jurídica geral da comunidade͘͟ Questão correta. 

75. (CESPE / TJ-RR - 2012) O poder constituinte originário é autônomo e se esgota com a edição 
da nova constituição. 

Comentários: 

De fato, o poder constituinte originário é autônomo, não se submetendo a limites determinados pelo direito 
anterior. Entretanto, diferentemente do que diz o enunciado, ele é permanente, não se esgota com a edição 
de uma nova constituição. Questão errada. 

76. (CESPE / MP-PI - 2012) O poder constituinte originário, responsável pela elaboração de uma 
nova Constituição, extingue-se com a conclusão de sua obra. 

Comentários: 
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Nada disso! O poder constituinte originário é permanente, podendo manifestar-se a qualquer tempo, 
mesmo após a elaboração de uma Constituição. Questão errada. 

77. (CESPE / Correios - 2011) Quando, no exercício de sua capacidade de auto-organização, o 
estado-membro edita sua constituição, ele age com fundamento no denominado poder 
constituinte derivado decorrente. 

Comentários: 

Com certeza! Quando os estados-membros editam suas constituições, está ocorrendo a manifestação do 
Poder Constituinte Derivado Decorrente. Questão correta. 

APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS NO TEMPO 

78. (CESPE/ Procurador do Município de Fortaleza ʹ 2017) Não foram recepcionadas pela atual 
ordem jurídica leis ordinárias que regulavam temas para os quais a CF passou a exigir regramento 
por lei complementar. 

Comentários: 

As leis ordinárias que regulavam temas cujo regramento a CF/88 passou a exigir que se desse por lei 
complementar foram recepcionadas pela Carta Magna com status de lei complementar. Questão errada. 

79. (CESPE / TRT 8a Região ʹ 2016) A repristinação ocorre quando uma norma 
infraconstitucional revogada pela anterior ordem jurídica é restaurada tacitamente pela nova 
ordem constitucional. 

Comentários: 

A repristinação somente será possível se houver expressa deliberação nesse sentido. Questão errada. 

80. (CESPE/ TRE-GO ʹ 2015) Devido ao status que tem uma Constituição dentro de um 
ordenamento jurídico, a entrada em vigor de um novo texto constitucional torna inaplicável a 
legislação infraconstitucional anterior. 

Comentários: 

Não necessariamente. A legislação infraconstitucional compatível materialmente com a nova Constituição 
é por ela recepcionada. Questão errada. 

 

81. (CESPE/ Câmara dos Deputados ʹ 2014) Com o advento de uma nova ordem constitucional, 
é possível que dispositivos da constituição anterior permaneçam em vigor com o status de leis 
infraconstitucionais, desde que haja norma constitucional expressa nesse sentido. 

Comentários: 
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Para resolver essa questão, é fundamental percebermos que ela não se refere especificamente ao atual 

sistema jurídico brasileiro. No Brasil, como se sabe, não é aceita a tese da desconstitucionalização. 
Entretanto, o conceito trazido pelo enunciado está perfeito. A desconstitucionalização ocorrerá quando 
normas da Constituição pretérita forem recepcionadas, pela nova ordem constitucional, como normas 
infraconstitucionais. Questão correta. 

82. (CESPE / DPE-TO ʹ 2013) No sistema brasileiro, o exercício do poder constituinte originário 
implica revogação das normas jurídicas inseridas na constituição anterior, apenas quando forem 
materialmente incompatíveis com a constituição posterior. 

Comentários: 

A entrada em vigor de uma nova Constituição implica na revogação integral da Constituição pretérita, 
independentemente de qualquer análise de compatibilidade material. Questão errada. 

83. (CESPE / DPE-BA - 2010) O denominado fenômeno da recepção material de normas 
constitucionais somente é admitido mediante expressa previsão na nova Constituição. 

Comentários: 

A recepção de normas constitucionais é o que a doutrina chama de desconstitucionalização, que somente 
ocorrer de forma expressa, diferentemente do que ocorre com a recepção das leis infraconstitucionais. 
Questão correta. 

84. (CESPE/DPE-BA - 2010) O STF admite, com fundamento no princípio da contemporaneidade, 
a aplicação da denominada teoria da inconstitucionalidade superveniente. 

Comentários: 

O STF não admite a inconstitucionalidade superveniente. Questão errada. 

85. (CESPE / DPU ʹ 2010) As normas jurídicas anteriores à CF devem respeitar a supremacia 
material da constituição atualmente vigente, sob pena de não serem recepcionadas. 

Comentários: 

É o que determina o princípio da recepção: deve haver compatibilidade material para que as normas 
infraconstitucionais editadas na vigência da Constituição pretérita sejam recepcionadas pela nova 
Constituição. Questão correta. 

86. (CESPE / DPU - 2010) As normas jurídicas anteriores à CF devem respeitar a supremacia 
formal da constituição atualmente vigente, sob pena de serem revogadas. 

Comentários: 

As normas pré-constitucionais devem respeitar a supremacia material da constituição vigente, sob pena de 
serem revogadas. Questão errada. 
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87. (CESPE / DPU - 2010) As normas jurídicas anteriores à CF devem respeitar a supremacia 
material e formal da constituição atualmente vigente, sob pena de não serem recepcionadas. 

Comentários: 

As normas pré-constitucionais devem respeitar apenas a supremacia material da constituição vigente, sob 
pena de serem revogadas. Questão errada. 

88. (CESPE / TCE-ES - 2009) O STF admite a teoria da inconstitucionalidade superveniente de 
ato normativo produzido antes da nova constituição e perante o novo dispositivo paradigma, nela 
inserido. 

Comentários: 

O STF não admite a inconstitucionalidade superveniente. Questão errada. 

89. (CESPE / TCE-ES - 2009) No fenômeno da recepção, são analisadas as compatibilidades 
formais e materiais da lei em face da nova constituição. 

Comentários: 

É analisada apenas a compatibilidade material da lei em face da nova constituição. Questão errada. 

90. (CESPE / PGE-PI ʹ 2008) De acordo com Alexandre de Moraes (Direito Constitucional, São 
Paulo: Atlas, 2001, p. 511), o ato que consiste no acolhimento que uma nova constituição posta 
em vigor dá às leis e aos atos normativos editados sob a égide da Carta anterior, desde que 
compatíveis consigo, é denominado: 

a) repristinação. 

b) recepção. 

c) desconstitucionalização. 

d) revogação tácita. 

e) adequação. 

Comentários: 

Trata-se do fenômeno da recepção. A letra B é o gabarito. 

91. (CESPE / TCE-PE - 2004) Considere a seguinte situação hipotética. Uma lei foi publicada na 
vigência da Constituição anterior e se encontrava no prazo de vacatio legis. Durante esse prazo, 
foi promulgada uma nova Constituição. Nessa situação, segundo a doutrina, a lei não poderá 
entrar em vigor. 

Comentários: 
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Como a lei não estava em vigor no momento da vigência da nova Constituição, não é possível sua recepção. 
Logo, ela não entrará em vigor. Questão correta. 

92. (CESPE / MPE-RO - 2008) Uma lei estadual editada com base na sua competência prevista 
em Constituição pretérita é recepcionada como lei federal, quando a nova Constituição atribui 
essa mesma competência à União. 

Comentários: 

A lei estadual não será recepcionada como lei federal após a entrada em vigor da nova Constituição. A 
recepção somente é admitida quando a alteração de competências federativas se dá do ente de maior grau 
para o ente de menor grau. Assim, uma lei federal poderia ser recepcionada como lei estadual pela nova 
Constituição, caso a competência passe a ser dos estados. Questão errada. 

93. (CESPE / Assembleia Legislativa/ES ʹ 2011) De acordo com a doutrina, determinada lei que 
perdeu a vigência em face da instauração de nova ordem constitucional terá sua eficácia 
automaticamente restaurada pelo advento de outra constituição, desde que com ela compatível, 
por se tratar de hipótese em que se admite a repristinação. 

Comentários: 

A repristinação somente poderá ocorrer quando houver previsão expressa nesse sentido. Assim, não há que 
se falar em restauração automática de eficácia de lei. Não se admite a chamada repristinação tácita. Questão 
errada. 

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

94. (CESPE / TCE-PR ʹ 2016) Assinale a opção correta acerca da interpretação constitucional. 

a) Como as Constituições regulam direitos e garantias fundamentais e o exercício do poder, deve-se priorizar 
o emprego de linguagem técnica em seu texto, restringindo-se a sofisticada atividade interpretativa às 
instâncias oficiais. 

b) A interpretação constitucional deve priorizar o espírito da norma interpretada em detrimento de 
expressões supérfluas ou vazias; por isso, a atividade do intérprete consiste em extrair o núcleo essencial do 
comando constitucional, ainda que isso implique desconsiderar palavras, dispositivos ou expressões literais. 

c) Sendo a Constituição impregnada de valores, sua interpretação é norteada essencialmente por diretrizes 
políticas, em detrimento de cânones jurídicos. 

d) Na interpretação da Constituição, prepondera a teleologia, de modo que a atividade do hermeneuta deve 
priorizar a finalidade ambicionada pela norma; o texto da lei, nesse caso, não limita a interpretação nem lhe 
serve de parâmetro. 

e) O caráter aberto e vago de muitas das disposições constitucionais favorece uma interpretação 
atualizadora e evolutiva, capaz de produzir, por vezes, uma mutação constitucional informal ou não textual. 

Comentários: 
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Letra A: errada. Segundo Peter Haberle, são intérpretes da Constituição todos aqueles que a vivenciam, 
e não apenas o Poder Judiciário. Essa é a teoria da ͞ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ aberta dos ŝŶƚĠƌƉƌĞƚĞƐ͘͟ 

Letra B: errada. O intérprete não pode desconsiderar palavras, dispositivos ou expressões literais da 
Constituição. 

Letra C: errada. A interpretação constitucional é feita a partir de métodos jurídicos, e não por diretrizes 
políticas. 

Letra D: errada. O texto da norma representa, sim, um limite à interpretação constitucional. 

Letra E: correta. O texto constitucional é dotado de muitas disposições de caráter vago ou aberto. Isso 
favorece uma interpretação evolutiva da Constituição, o que, por vezes, produz o fenômeno da mutação 

constitucional. 

A mutação constitucional é um processo informal de mudança da Constituição. O texto da Constituição 
permanece intacto, mas o sentido que se lhe atribui é alterado. 

O gabarito é a letra E. 

95. (CESPE/ TRE-PI ʹ 2016) A interpretação da Constituição sob o método teleológico busca 
investigar as origens dos conceitos e institutos pelo próprio legislador constituinte. 

Comentários: 

A interpretação teleológica busca investigar a finalidade da norma. Questão errada. 

96. (CESPE/ DPE-RN - 2015) A respeito de constitucionalização simbólica, de hermenêutica e de 
interpretação constitucional, assinale a opção correta. 

a) Os conceitos jurídicos indeterminados são expressões de sentido fluido, que podem ser encontradas na 
Constituição, destinadas a lidar com situações nas quais o constituinte não pôde ou não quis, no relato 
abstrato do enunciado normativo, especificar de forma detalhada suas hipóteses de incidência. Assim, a 
atribuição de sentido a essas cláusulas abertas deve dar-se mediante valoração concreta dos elementos da 
realidade, a partir de um juízo discricionário. 

b) Da relação entre texto constitucional e realidade constitucional, tem-se, como reflexo da 
constitucionalização simbólica em sentido negativo, uma ausência generalizada de orientação das 
expectativas normativas conforme as determinações dos dispositivos da Constituição. 

c) Como forma básica de manifestação da constitucionalização simbólica, tem-se a constitucionalização-álibi, 
caracterizada pela presença de dispositivos constitucionais que, sem relevância normativo-jurídica, 
confirmam as crenças e o modus vivendi de determinados grupos. 

d) A hermenêutica filosófica de matriz gadameriana assemelha-se à hermenêutica clássica, na medida em 
que trabalha com a atribuição de sentido às normas. 

e) Casos difíceis são aqueles que não têm uma solução abstratamente prevista e pronta na Constituição, 
devendo o intérprete, para tanto, valer-se da subsunção. 

Equipe Ricardo e Nádia 01, Equipe Ricardo e Nádia 02, Nádia Carolina, Ricardo Vale

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Constitucional p/ Ministério do Trabalho (Auditor Fiscal do Trabalho)

www.estrategiaconcursos.com.br



  
 
 

 

 

   26 

Comentários: 

Letra A: errada. A atribuição de sentido aos conceitos jurídicos indeterminados não se faz, necessariamente, 
por um juízo discricionário. Parcela da doutrina considera que a valoração dos conceitos jurídicos 
indeterminados se faz por meio de interpretação, e não por um ato discricionário. 

Para que isso fique mais claro, faz-se necessário um exemplo. A CF/88 dispõe que as informações 
͞imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado͟ não precisam ser fornecidas pelos órgãos públicos. 
O agente público terá liberdade para interpretar se uma informação é ou não ͞imprescindível à segurança 

da sociedade e do Estado͘͟ Classificando-se dessa maneira uma informação, só haverá uma consequência 
possível: a informação será sigilosa e não poderá ser fornecida. Não haveria discricionariedade, uma vez 
que o agente público, uma vez tendo classificado a informação como ͞imprescindível à segurança da 

sociedade e do EƐƚĂĚŽ͟, não poderá fornecê-la. 

Letra B: correta. A Constituição simbólica tem um grave problema ;͞ƐĞŶƚŝĚŽ ŶĞŐĂƚŝǀŽ͟Ϳ͗ o seu déficit de 
concretização. Ocorre, assim, uma ͞ausência generalizada de orientação das expectativas normativas͘͟ A 
Constituição simbólica é ineficaz, ou seja, falta-lhe vigência social. 

Letra C: errada. Ao falar da ͞ ůĞŐŝƐůĂĕão ƐŝŵďſůŝĐĂ͕͟ assim considerada aquela cuja dimensão político-simbólica 
prevalece sobre a dimensão político-jurídica, o Prof. Marcelo Neves apresenta diferentes situações em que 
ela é usada. Uma delas é a ͞ůĞŐŝƐůĂĕĆŽ-Ąůŝďŝ͟, que é elaborada como forma de o Estado dar uma pronta 

resposta a um problema social. O erro do enunciado está aí, ao definir incorretamente o que seria uma 
͞ůĞŐŝƐůĂĕĆŽ-Ąůŝďŝ͘͟ 

Letra D: errada. Para a hermenêutica clássica, cabe ao intérprete extrair do texto normativo um significado 
que nele estaria oculto. Em outras palavras, o intérprete irá descobrir o significado de uma norma jurídica. 

A hermenêutica filosófica, que tem em Gadamer seu principal expoente, se contrapõe à hermenêutica 
clássica. Para Gadamer, a dimensão hermenêutica deve ser compreendida como um diálogo entre o texto e 
o intérprete. Por meio desse diálogo, chega-se à compreensão do texto, que é algo muito mais amplo e 
complexo do que simplesmente extrair o seu significado. O processo de interpretação consiste, portanto, em 
construir significados. 

Na visão da hermenêutica filosófica, a atuação do intérprete é condicionada pelas suas pré-compreensões e 
pelo contexto histórico-social. 

Letra E: errada. Quando não há uma solução abstratamente prevista e pronta na Constituição, não é possível 
o uso da técnica da subsunção. A subsunção consiste em enquadrar um determinado fato a uma norma 
jurídica. Por exemplo, quando uma pessoa mata outra (fato), fica caracterizado o tipo penal conhecido como 
homicídio (descrito em uma norma jurídica). 

O gabarito é a letra B. 

97. (CESPE / TCE-RN ʹ 2015) Pelo princípio da unidade do texto constitucional, as cláusulas 
constitucionais devem ser interpretadas de forma a evitar contradição entre seus conteúdos. 

Comentários: 
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Segundo o princípio da unidade, a Constituição deve ser interpretada como um todo único. Nesse sentido, 
não existem contradições reais no texto constitucional. A Constituição deve, assim, ser interpretada de 
maneira a evitar a contradição entre esses conteúdos. Questão correta. 

98. (CESPE / TRF 5a Região ʹ 2015) O princípio da máxima efetividade da Constituição propõe 
que se dê primazia às soluções hermenêuticas que, compreendendo a historicidade das estruturas 
constitucionais, possibilitem a sua atualização normativa, garantindo a sua eficácia e 
permanência. 

Comentários: 

A assertiva descreve o princípio da força normativa da Constituição, idealizado por Konrad Hesse. O princípio 
da máxima efetividade estabelece que o intérprete deve atribuir à norma constitucional o sentido que lhe 
dê maior efetividade social. Questão errada. 

99. (CESPE/ TJ-SE ʹ 2014) O princípio da máxima efetividade das normas constitucionais, de 
caráter interpretativo, estipula que a CF deve ser interpretada de forma a se evitarem 
contradições, antinomias ou antagonismos. 

Comentários: 

O enunciado traduz o princípio da unidade da Constituição, que não se confunde com o princípio da máxima 
efetividade. Este último, diferentemente do que diz a questão, estabelece que o intérprete deve atribuir à 
norma constitucional o sentido que lhe dê maior efetividade social. Questão errada. 

100. (CESPE / STF - 2013) Para Peter Häberle, jurista alemão cujo pensamento doutrinário tem 
influenciado o direito constitucional brasileiro, a constituição deve corresponder ao resultado, 
temporário e historicamente condicionado, de um processo de interpretação levado adiante na 
esfera pública por parte dos cidadãos e cidadãs. 

Comentários: 

Trata-se da teoria da sociedade aberta dos intérpretes. Questão correta. 

101. (CESPE / Advogado dos Correios ʹ 2011) Segundo os doutrinadores, a ideia de uma 
constituição aberta está ligada à possibilidade de sua permanência dentro de seu tempo, 
evitando-se o risco de perda ou desmoronamento de sua força normativa. 

Comentários: 

A Constituição aberta é aquela que está apta a captar as mudanças da realidade social, o que permite com 
que ela permaneça no tempo sem perder a sua força normativa. Questão correta. 

102. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) No método jurídico, defende-se a identidade entre lei e 
constituição, esta considerada espécie de lei, devendo, portanto, ser interpretada pelas regras 
tradicionais de hermenêutica. 

Comentários: 
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De fato, no método jurídico, considera-se que a Constituição é uma lei como qualquer outra, devendo ser 
interpretada segundo as regras tradicionais de hermenêutica. Questão correta. 

103. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) De acordo com o método tópico-problemático, a interpretação 
da constituição é concretização, criando-se um processo unitário entre aplicação e interpretação, 
com primazia do texto sobre o problema. 

Comentários: 

No método tópico-problemático, há primazia do problema sobre a norma. Questão errada. 

104. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) No método normativo-estruturante, busca-se a interpretação da 
constituição como um conjunto, em um processo de integração comunitária. 

Comentários: 

Essa é a definição do método científico-espiritual. Questão errada. 

105. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) De acordo com o método científico-espiritual, deve-se priorizar a 
concretização em detrimento da interpretação, que é apenas uma etapa da concretização, visto 
que é impossível isolar a norma da realidade. 

Comentários: 

Esse é a definição do método normativo-estruturante, que considera que o texto da norma deve ser 
interpretada junto com o contexto (realidade social). Questão errada. 

106. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) No método hermenêutico-concretizador, há um pensar 
problemático, dando-se preferência à discussão dos problemas, já que a abertura do texto 
constitucional inviabilizaria a possibilidade de dedução subsuntiva. 

Comentários: 

Essa é a definição do método tópico-problemático. Questão errada. 

107. (CESPE / ANTT ʹ 2013) Em sede de interpretação das normas constitucionais, o princípio do 
efeito integrador é muitas vezes associado ao princípio da unidade da constituição, já que, 
conforme aquele, na resolução dos problemas jurídico-constitucionais, deve-se dar primazia aos 
critérios favorecedores da integração política e social, o que reforça a unidade política. 

Comentários: 

De fato, os princípios da unidade da constituição e do efeito integrador estão inter-relacionados. O princípio 
do efeito integrador defende que a interpretação constitucional deve ser realizada de maneira a favorecer a 
integração política e social e reforçar a unidade política. Questão correta. 

108. (CESPE / DEPEN ʹ  2013) O princípio da máxima efetividade, invocado no âmbito dos direitos 
fundamentais, determina que lhes seja atribuído o sentido que confira a maior efetividade 
possível, com vistas à realização concreta de sua função social. 
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Comentários: 

O princípio da máxima efetividade é que prega que a interpretação constitucional deve ser realizada de 
maneira a conferir a maior efetividade social à Constituição. É um princípio muito invocado na tutela dos 
direitos fundamentais. Questão correta. 

109. (CESPE / TJDFT ʹ 2013) Com amplo curso na doutrina e na jurisprudência alemãs e utilizado 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o princípio hermenêutico da unidade da Constituição 
preceitua que uma disposição constitucional pode ser considerada de forma isolada, podendo ser 
interpretada exclusivamente a partir de si mesma. 

Comentários: 

É exatamente o inverso. O princípio da unidade da constituição preceitua que a Constituição deve ser 
interpretada como um todo único, ou seja, seus dispositivos não devem ser analisados isoladamente. 
Questão errada. 

110. (CESPE / TRT 8ª Região ʹ 2013) É possível a ocorrência de antinomias entre as normas 
constitucionais, que devem ser resolvidas pela aplicação dos critérios cronológico, da 
especialidade e hierárquico. 

Comentários: 

Em razão do princípio da unidade da constituição, não existem antinomias reais entre normas 
constitucionais. As antinomias entre elas são apenas aparentes. Questão errada. 

111. (CESPE / OAB ʹ 2007) Quando uma norma infraconstitucional contar com mais de uma 
interpretação possível, uma, no mínimo, pela constitucionalidade e outra ou outras pela 
inconstitucionalidade, adota-se a técnica da interpretação conforme para, sem redução do texto, 
escolher aquela ou aquelas que melhor se conforme(m) à Constituição, afastando- se, 
consequentemente, as demais. 

Comentários: 

Muito bem descrito o princípio da interpretação conforme a Constituição! Essa técnica é utilizada na 
interpretação de normas infraconstitucionais plurissignificativas. Diante de duas ou mais interpretações 
possíveis, deve-se optar por aquela que seja compatível com o texto constitucional. Questão correta. 

112. (CESPE / TRT-ES - 2009) O princípio do efeito integrador estabelece que, havendo lacuna na 
CF, o juiz deve recorrer a outras normas do ordenamento jurídico para integrar o vácuo normativo. 

Comentários: 

O princípio do efeito integrador determina que, diante de uma controvérsia jurídico-constitucional, o 
intérprete opte pela solução que favoreça a integração política e social e o reforço da unidade política. 
Questão errada. 
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113. (CESPE / TRT-ES - 2009) A corrente que nega a possibilidade de o juiz, na interpretação 
constitucional, criar o direito e, valendo-se de valores substantivos, ir além do que o texto lhe 
permitir é chamada pela doutrina de não-interpretativista. 

Comentários: 

Pelo contrário! É a corrente interpretativista que considera que o juiz não pode, em sua atividade 
hermenêutica, transcender o que diz a Constituição. Nesse sentido, o juiz deverá limitar-se a analisar os 
preceitos expressos e os preceitos claramente implícitos no texto constitucional. Questão errada. 

114. (CESPE / TRT-ES - 2009) Segundo o princípio da unidade da constituição, cada país só pode 
ter uma constituição em vigor, de modo que a aprovação de nova constituição implica a 
automática revogação da anterior. 

Comentários: 

O princípio da unidade da constituição não guarda nenhuma relação com a ideia de que cada país somente 
deverá ter uma constituição em vigor. Esse princípio hermenêutico-constitucional se baseia na lógica de que 
a Constituição deve ser interpretada de maneira a se evitar contradições entre suas normas. Daí deriva, 
inclusive, a noção de que não existem antinomias verdadeiras no texto constitucional; o que existem são 
apenas antinomias aparentes. Questão errada. 

115. (CESPE / TRT-ES - 2009) O princípio da máxima efetividade estabelece que o intérprete deve 
atribuir às normas constitucionais o sentido que lhes dê maior efetividade, evitando, sempre que 
possível, soluções que impliquem a não-aplicabilidade da norma. 

Comentários: 

Essa é a exata definição do princípio da máxima efetividade. Pela aplicação desse princípio, o intérprete 
deverá atribuir às normas constitucionais o sentido que lhes dê maior efetividade. Assim, diante de duas 
alternativas possíveis, cabe ao intérprete privilegiar aquela que faça da Constituição um instrumento mais 
efetivo. O objetivo é, assim, concretizar o texto constitucional, evitando soluções que resultem na não-
aplicabilidade da norma. Questão correta. 

116. (CESPE / AGU - 2010) Pelo princípio da concordância prática ou harmonização, na hipótese 
de eventual conflito ou concorrência entre bens jurídicos constitucionalizados, deve-se buscar a 
coexistência entre eles, evitando-se o sacrifício total de um princípio em relação ao outro. 

Comentários: 

Pelo princípio da harmonização, também chamado de concordância prática, o conflito entre dois bens 
jurídicos constitucionalmente protegidos deve ser resolvido a partir da noção de que não se deve sacrificar 

totalmente um deles em favor do outro. Ao contrário, os dois bens deverão ser harmonizados, ou seja, 
deverão coexistir. Questão correta. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

117. (CESPE/ PGE-SE ʹ 2017) Quanto à forma, o Estado brasileiro é classificado como 
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a) democrático, embasado no princípio da igualdade. 

b) republicano, fundamentado na alternância do poder. 

c) republicano, sendo essa forma protegida como cláusula pétrea. 

d) Estado democrático de direito. 

e) federativo, sujeito ao princípio da indissolubilidade. 

Comentários: 

A forma de Estado diz respeito à repartição territorial do poder. No Brasil, adotou-se a federação, ou seja, o 
poder está territorialmente descentralizado. Todos os entes da federação são autônomos e mantêm, entre 
si, um vínculo indissolúvel. O gabarito é a letra E. 

118. (CESPE / Agente PC-PE ʹ 2016) Assinale a opção correta acerca dos princípios fundamentais 
que regem as relações do Brasil na ordem internacional conforme as disposições da CF. 

a) Em casos de profunda degradação da dignidade humana em determinado Estado, o princípio fundamental 
internacional da prevalência dos direitos humanos sobrepõe-se à própria soberania do Estado. 

b) O princípio da independência nacional conduz à igualdade material entre os Estados, na medida em que, 
na esfera econômica, são iguais as condições existentes entre eles na ordem internacional. 

c) O princípio da não intervenção é absoluto, razão por que se deve respeitar a soberania de cada um no 
âmbito externo e por que nenhum Estado pode sofrer ingerências na condução de seus assuntos internos. 

d) Em razão do princípio fundamental internacional da concessão de asilo político, toda pessoa vítima de 
perseguição, independentemente do seu motivo ou de sua natureza, tem direito de gozar asilo em outros 
Estados ou países. 

e) A concessão de asilo político consiste não em princípio que rege as relações internacionais, mas em direito 
e garantia fundamental da pessoa humana, protegido por cláusula pétrea. 

Comentários: 

Letra A: correta. Diante de graves violações de direitos humanos, admite-se a intervenção humanitária 
das Nações Unidas. Nesse caso, há flexibilização da soberania do país no qual a intervenção está sendo 
feita. Como exemplo, cita-se a missão de paz da ONU no Haiti. 

Letra B: errada. Não há igualdade econômica entre os Estados. Pode-se falar em igualdade ͞ĚĞ ĚŝƌĞŝƚŽ͕͟ 
mas não em igualdade ͞ĚĞ ĨĂƚŽ͟ entre os Estados. 

Letra C: errada. O princípio da não-intervenção não é absoluto. Admite-se a intervenção humanitária 
em um Estado no qual ocorram graves violações de direitos humanos. 

Letra D: errada. A concessão de asilo político é devida em caso de perseguição política (e não em 
qualquer tipo de perseguição!). Ademais, a concessão de asilo político é ato discricionário de cada 
Estado, uma vez que se trata de ato de soberania estatal. 
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Letra E: errada. A concessão de asilo político é princípio das relações internacionais da República 
Federativa do Brasil (art. 4º, X, CF/88). 

O gabarito é a letra A. 

119. (CESPE/ Escrivão PC-GO ʹ 2016) Assinale a opção que apresenta um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil previsto expressamente na Constituição Federal de 1988. 

a) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

b) autodeterminação dos povos 

c) igualdade entre os estados 

d) erradicação da pobreza 

e) solução pacífica dos conflitos 

Comentários: 

São fundamentos da República Federativa do Brasil: i) soberania; ii) cidadania; iii) dignidade da pessoa 
humana; iv) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e; v) pluralismo político. 

O gabarito é a letra A. 

120. (CESPE/ TRE-PI ʹ 2016) A respeito dos princípios fundamentais da Constituição Federal de 
1988 (CF), assinale a opção correta. 

a) A soberania nacional pressupõe a soberania das normas internas fixadas pela CF sobre os atos 
normativos das organizações internacionais nas situações em que houver conflito entre ambos. 

b) A dignidade da pessoa humana não representa, formalmente, um fundamento da República 
Federativa do Brasil. 

c) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa visam proteger o trabalho exercido por qualquer 
pessoa, desde que com finalidade lucrativa. 

d) Em decorrência do pluralismo político, é dever de todo cidadão tolerar as diferentes ideologias 
político-partidárias, ainda que, na manifestação dessas ideologias, haja conteúdo de discriminação 
racial. 

e) A forma federativa do Estado pressupõe a repartição de competências entre os entes federados, que 
são dotados de capacidade de auto-organização e de autolegislação. 

Comentários: 

Letra A: errada. Trata-se de alternativa bem polêmica! As decisões de organizações internacionais não 
se sobrepõem às normas da Constituição Federal, o que decorre da soberania nacional. Por isso, 
consideramos que a letra A deveria ter sido considerada correta. 
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Letra B: correta. A dignidade da pessoa humana é, sim, um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil (art. 1o, III, CF). 

Letra C: errada. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa protegem o trabalho exercido por 
qualquer pessoa, independentemente de finalidade lucrativa. 

Letra D: errada. De fato, uma decorrência do pluralismo político é o dever de se tolerarem as diferentes 
ideologias político-partidárias. Todavia, isso não inclui as manifestações de conteúdo racista. O 
racismo é crime inafiançável e imprescritível (art. 5o, XLII, CF). 

Letra E: correta. Os entes federativos são dotados de autonomia política, que se manifesta por meio da 
capacidade de auto-organização, autolegislação, autoadministração e autogoverno. 

O gabarito é a letra E. Na minha opinião, a questão deveria ter sido anulada. 

121. (CESPE/ TRE-PI ʹ 2016) A respeito dos princípios fundamentais constantes da Constituição 
Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta. 

a) O Estado brasileiro, atendidos os requisitos legais, é obrigado a conceder asilo político a estrangeiro, 
em decorrência de princípio orientador de suas relações internacionais constante na CF. 

b) Princípios relativos à prestação positiva do Estado não figuram entre os princípios fundamentais 
constantes da CF. 

c) A eletividade e a temporariedade são conceitos inerentes ao princípio republicano extraído da CF. 

d) Em decorrência do princípio federativo, há relação de hierarquia entre a União e os demais entes 
integrantes da Federação. 

e) Os objetivos da República Federativa do Brasil estão previstos expressamente em rol taxativo na CF. 

Comentários: 

Letra A: errada. A concessão de asilo político é ato discricionário. O Estado brasileiro não está obrigado 
a concedê-lo. 

Letra B: errada. Entre os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil encontram-se alguns 
relativos à prestação positiva do Estado. É o caso do objetivo fundamental previsto no art. 3o, III, da 
Constituição, de erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

Letra C: correta. São características da República o caráter eletivo, representativo e transitório dos 
detentores do poder político e responsabilidade dos governantes. 

Letra D: errada. Não há hierarquia entre a União e os demais entes da federação: todos são autônomos. 

Letra E: errada. O rol de objetivos da República Federativa do Brasil não é taxativo, mas sim 
exemplificativo. 

O gabarito é a letra C. 
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122. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Nas relações internacionais, o Brasil rege-se, entre outros 
princípios, pela soberania, pela dignidade da pessoa humana e pelo pluralismo político. 

Comentários: 

A soberania, a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político são fundamentos da República Federativa 
do Brasil (art. 1o, CF), e não princípios que regem a República Federativa do Brasil em suas relações 
internacionais (art. 4o, CF). Questão errada. 

123. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Constitui objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil: 

a) a independência nacional. 

b) a solução pacífica de conflitos. 

c) a autodeterminação dos povos. 

d) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

e) a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

Comentários: 

São objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3o, CF): i) construir uma sociedade livre, 
justa e solidária; ii) garantir o desenvolvimento nacional; iii) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; iv) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

O gabarito é a letra D. 

124. (CESPE / TRT 8a Região ʹ 2016) Assinale a opção correta a respeito dos princípios 
fundamentais na Constituição Federal de 1988 (CF). 

a) A valorização social do trabalho e da livre-iniciativa não alcança, indiscriminadamente, quaisquer 
manifestações, mas apenas atividades econômicas capazes de impulsionar o desenvolvimento nacional. 

b) O conceito atual de soberania exprime o autorreconhecimento do Estado como sujeito de direito 
internacional, mas não engloba os conceitos de abertura, cooperação e integração. 

c) A cidadania envolve não só prerrogativas que viabilizem o poder do cidadão de influenciar as decisões 
políticas, mas também a obrigação de respeitar tais decisões, ainda que delas discorde. 

d) A dignidade da pessoa humana é conceito eminentemente ético-filosófico, insuscetível de detalhada 
qualificação normativa, de modo que de sua previsão na Constituição não resulta grande eficácia jurídica, 
em razão de seu conteúdo abstrato. 

e) O valor social do trabalho possui como traço caracterizador primordial e principal a liberdade de escolha 
profissional, correspondendo à opção pelo modelo capitalista de produção. 
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Comentários: 

Letra A: errada. São fundamentos da República Federativa do Brasil, dentre outros, os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa. A valorização do trabalho e da livre iniciativa alcança, inclusive, aquelas 
atividades que não tenham caráter econômico. 

Letra B: errada. Na condição de sujeitos de direito internacional, os Estados são dotados de soberania, 
o que significa que não existe nenhum poder acima deles próprios. Atualmente, o conceito de soberania 
sofre uma relativização em razão da cooperação e integração entre os Estados. 

Letra C: correta. É isso mesmo. O cidadão é um sujeito de direitos e deveres. Ele tem o direito de 
participar ativamente da vida política do Estado, mas também tem o dever de respeitar as decisões 
políticas nacionais. 

Letra D: errada. Apesar do conteúdo abstrato da dignidade da pessoa humana, trata-se de princípio 
fundamental dotado de elevada densidade normativa. Para exemplificar, várias decisões do STF se 
apoiaram na dignidade da pessoa humana, que é um valor-fonte de todo o nosso ordenamento jurídico. 

Letra E: errada. A livre iniciativa é que tem como traço caracterizador a liberdade de escolha profissional. 
O valor social do trabalho se caracteriza pela noção de que o trabalho é um direito social, que leva o ser 
humano a desenvolver o máximo de suas potencialidades. 

O gabarito é a letra C. 

125. (CESPE/ DPU ʹ 2016) A prevalência dos direitos humanos, a concessão de asilo político e a 
solução pacífica de conflitos são princípios fundamentais que regem as relações internacionais do 
Brasil. 

Comentários: 

Relembremos quais são os princípios que regem a RFB em suas relações internacionais, previstos no 
art. 4o da CF/88: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
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IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Questão correta. 

126. (CESPE / STJ ʹ 2015) A dimensão substancial da liberdade de expressão guarda relação 
íntima com o pluralismo político na medida em que abarca, antes, a formação da própria opinião 
como pressuposto para sua posterior manifestação. 

Comentários: 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil estão previstos no art. 1o da Constituição: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

O pluralismo político faz parte do rol acima (art. 1o, V, CF) e visa garantir a inclusão dos diferentes grupos 
sociais no processo político nacional. Por isso, guarda íntima relação com a liberdade de expressão, com a 
possibilidade de que os cidadãos formem sua própria opinião para posterior manifestação. 

Questão correta. 

127. (CESPE / DPE-RN ʹ  2015) O Estado brasileiro reconhece que a família tem como base a união 
entre o homem e a mulher, fato que exclui a união de pessoas do mesmo sexo do âmbito da 
proteção estatal. 

Comentários: 

O STF considera que as uniões homoafetivas são entidades familiares. Questão errada. 

128. (CESPE / STJ ʹ 2015) Ações afirmativas são mecanismos que visam viabilizar uma isonomia 
material em detrimento de uma isonomia formal por meio do incremento de oportunidades para 
determinados segmentos. 

Comentários: 
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As ações afirmativas (como as cotas raciais para ingresso em Universidades) são mecanismos tendentes à 
concretização da isonomia material. São discriminações positivas que buscam dar ͞ŝŐƵĂůĚĂĚĞ de 
ŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞƐ͟ para segmentos específicos da sociedade. Questão correta. 

129. (CESPE / MPOG ʹ 2015) Nas relações internacionais, a República Federativa do Brasil é 
regida pelo princípio da concessão de asilo político. 

Comentários: 

A concessão de asilo político é um princípio das relações internacionais da República Federativa do Brasil 
(art. 4º, X, CF/88). Questão correta. 

130. (CESPE / MPOG ʹ 2015) De acordo com a CF, os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil incluem erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais. 

Comentários: 

São objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre outros, erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, III, CF/88). Questão correta. 

131. (CESPE / TJ DF ʹ 2014) Lei que trata da realização de pesquisas com células-tronco 
embrionárias viola o direito à vida e, assim, a ordem constitucional vigente. 

Comentários: 

O STF considera que não ofende o direito à vida e a dignidade da pessoa humana a pesquisa com células-

tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização ͞in vitro͟ e não utilizados 
neste procedimento. Questão errada. 

132. (CESPE/Câmara dos Deputados ʹ 2014) A República Federativa do Brasil, constituída como 
Estado democrático de direito, visa garantir o pleno exercício dos direitos e garantias 
fundamentais, incluindo-se, entre seus fundamentos, a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana. 

Comentários: 

A questão cobra o conhecimento do art. 1º da Constituição Federal: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
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V - o pluralismo político. 

Questão correta. 

133. (CESPE/TCDF/TAP ʹ  2014) Ao implementar ações que visem reduzir as desigualdades sociais 
e regionais e garantir o desenvolvimento nacional, os governos põem em prática objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil. 

Comentários: 

Os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil estão previstos no art. 3º da Constituição 
Federal: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 

De fato, as ações que visam à redução das desigualdades sociais e regionais e ao desenvolvimento nacional 
colocam em prática esses objetivos. Questão correta. 

134. (CESPE/TJ CE/ AJAJ ʹ 2014) Os fundamentos da República Federativa do Brasil incluem, 
entre outros, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo político e a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária. 

Comentários: 

De fato, a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político são fundamentos da República Federativa do 
Brasil (art. 1º, III e V, CF). A construção de uma sociedade livre, justa e solidária, entretanto, é objetivo 
fundamental da RFB (art. 3º, I, CF). Questão errada. 

135. (CESPE/SUFRAMA ʹ 2014) A CF propugna, de forma específica, a integração econômica, 
política, social e cultural do Brasil com os povos da América Latina. 

Comentários: 

O parágrafo único do art. 4º da Constituição prevê que ͞ Ă República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de ŶĂĕƁĞƐ͘͟ Questão correta. 

136. (CESPE/ ANTAQ ʹ 2014) A concessão de asilo político é princípio norteador das relações 
internacionais brasileiras, conforme expressa disposição do texto constitucional. 

Comentários: 
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Trata-se de princípio previsto no inciso X do art. 4o da CF/88. Questão correta. 

137. (CESPE / TRE-MS ʹ 2013) É princípio fundamental da República Federativa do Brasil a 
dissolubilidade do vínculo federativo, dado o direito de secessão dos estados e municípios. 

Comentários: 

O pacto federativo, como vimos, é indissolúvel (art. 1º, ͞ĐĂƉƵƚ͕͟ CF). Não há direito de secessão dos estados 
e municípios. Questão errada. 

138. (CESPE / TRT 8ª Região ʹ 2013) São fundamentos da República Federativa do Brasil a 
soberania, a cidadania, o pluralismo político e a prevalência dos direitos humanos. 

Comentários: 

A prevalência dos direitos humanos não é um fundamento da República Federativa do Brasil, mas sim um 
princípio das relações internacionais. Questão errada. 

139. (CESPE / TCE ʹ RO ʹ 2013) A dignidade da pessoa humana, a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária e a prevalência dos direitos humanos são princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil. 

Comentários: 

A dignidade da pessoa humana é um fundamento da RFB; a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária é um objetivo fundamental; e a prevalência dos direitos humanos é um princípio das relações 
internacionais. Todos eles são princípios fundamentais da RFB. Questão correta. 

140. (CESPE / DPE-ES ʹ 2013) Com relação aos princípios fundamentais adotados pela CF, 
assinale a opção correta. 

a) Entre os princípios que regem as relações internacionais do Brasil incluem-se a solução dos conflitos 
mediante intervenção militar e a não concessão de asilo político. 

b) A configuração constitucional do princípio da separação de poderes impede que o presidente da República 
legisle, ainda que no exercício de função atípica. 

c) A CF prevê o direito de secessão. 

d) A República, a democracia, a federação e a dignidade da pessoa humana constituem princípios 
fundamentais expressos na CF. 

Comentários: 

Letra A: errada. A RFB tem como princípio das relações internacionais a solução pacífica dos conflitos. 

Letra B: errada. Na configuração constitucional do princípio da separação de poderes, é possível que o 
Presidente legisle. Com efeito, os Poderes exercem funções típicas e atípicas. 

Letra C: errada. O vínculo federativo é indissolúvel, ou seja, não existe o direito de secessão. 
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Letra D: correta. Todos esses são princípios fundamentais da RFB. 

141. (CESPE / IBAMA ʹ 2013) O conceito de estado democrático do direito representa uma 
evolução do conceito de estado de direito e significa o Estado submetido a uma Constituição e aos 
valores nelas consagrados. 

Comentários: 

De fato, o Estado democrático de direito representa uma evolução do Estado de direito. Ele vai além da união 
dos conceitos de Estado de direito e Estado democrático. Nas palavras do Prof. Dirley, o Estado democrático 
de direito ͞é o Estado Constitucional submetido à Constituição e aos valores humanos nela ĐŽŶƐĂŐƌĂĚŽƐ͘͟ 
Questão correta. 

142. (CESPE / STM ʹ 2011) A República Federativa do Brasil é representada, no plano 
internacional, pela União, à qual compete manter relações com Estados estrangeiros e participar 
de organizações internacionais, assegurar a defesa nacional, declarar a guerra e celebrar a paz. 

Comentários: 

De fato, nesse caso a União ͞ǀĞƐƚŝƌŝĂ a ĐĂƉĂ͟ de República Federativa do Brasil, representando-a no plano 
internacional. Questão correta. 

143. (CESPE / ABIN - 2010) A soberania popular é exercida, em regra, por meio da democracia 
representativa. A Constituição Federal brasileira consagra, também, a democracia participativa ao 
prever instrumentos de participação intensa e efetiva do cidadão nas decisões governamentais. 

Comentários: 

É isso mesmo! Em regra, a soberania popular é exercida por meio da democracia representativa, ou seja, 
pelas decisões tomadas por nossos representantes, eleitos pelo povo. Excepcionalmente, porém, a soberania 
é exercida por meio da democracia participativa, sendo as decisões tomadas pelo próprio povo em consulta 
popular (plebiscito, referendo e iniciativa popular). Questão correta. 

144. (CESPE / TCU - 2007) O princípio da dignidade da pessoa humana, por ser uma proposição 
geral, de caráter fluido, carece de densidade normativa apta a ensejar a possibilidade de sua 
utilização como fundamento de decisão judicial. 

Comentários: 

O princípio da dignidade da pessoa humana tem alta densidade normativa e, justamente por isso, pode servir 
como fundamento de decisão judicial. Questão errada. 

145. (CESPE / TJ-ES - 2011) O princípio da dignidade da pessoa humana possui um caráter 
absoluto, sendo um princípio primordial presente na Constituição Federal de 1988. 

Comentários: 

O princípio da dignidade da pessoa humana, como todos os demais princípios constitucionais, não possui 
caráter absoluto. Questão errada. 
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146. (CESPE / PC-ES - 2011) O dever que possuem os governantes de prestar contas de suas 
gestões decorre do princípio federativo. 

Comentários: 

Pegadinha! O dever de prestar contas decorre do princípio republicano. Questão errada. 

147. (CESPE / ANEEL - 2010) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a construção de 
uma sociedade livre justa e solidária e a garantia do desenvolvimento nacional constituem 
fundamentos da República Federativa do Brasil. 

Comentários: 

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são, de fato, fundamentos da República Federativa do 
Brasil. Entretanto, são objetivos fundamentais da RFB construir uma sociedade livre, justa e solidária e 
garantir o desenvolvimento nacional. Questão errada. 

148. (CESPE / SGA ʹ  AC - 2008) Um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
é a redução das desigualdades sociais e regionais. 

Comentários: 

É o que determina o art. 3º, III, da Carta da República. Questão correta. 

149. (CESPE / STJ - 2012) A não intervenção, um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, expressa, assim como outros fundamentos, o poder supremo e independente do país. 

Comentários: 

A não-intervenção é um dos princípios que regem a RFB em suas relações internacionais, não um de seus 
fundamentos. Questão errada. 

150. (CESPE / TRE-MS - 2013) Os princípios que regem as relações internacionais do Brasil 
incluem a prevalência dos direitos humanos e a concessão de asilo político. 

Comentários: 

Tanto a prevalência dos direitos humanos quanto a concessão de asilo político são princípios que regem a 
RFB em suas relações internacionais (art. 4º, incisos II e X, CF). Questão correta. 

151. (CESPE / TRT 21ª Região - 2010) A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações 
internacionais, entre outros, pelos princípios dos direitos humanos, da autodeterminação dos 
povos, da igualdade entre os Estados, da defesa da paz, da solução pacífica dos conflitos, do 
repúdio ao terrorismo e ao racismo, da cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade, do duplo grau de jurisdição, da concessão de asilo político e da independência 
funcional. 

Comentários: 
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O duplo grau de jurisdição não é um princípio de atuação da República Federativa do Brasil nas relações 
internacionais. Ademais, o correto seria que a questão tivesse mencionado, como princípios das relações 
internacionais a prevalência dos direitos humanos e independência nacional. Questão errada. 

152. (CESPE / Câmara dos Deputados - 2012) As relações internacionais da República Federativa 
do Brasil regem-se pelo princípio da autodeterminação dos povos. 

Comentários: 

É o que prevê o art. 4º, III, da Constituição. Questão correta. 

153. (CESPE / TCU - 2007) Um dos preceitos constitucionais estabelece que a República 
Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos das 
Américas do Sul, Central e do Norte, visando à formação de uma comunidade de nações 
americanas. 

Comentários: 

O texto constitucional determina que a RFB buscará a integração econômica, política, social e cultural com 
os povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. Questão 
errada. 

154. (CESPE / STM - 2011) No âmbito das relações internacionais, a República Federativa do 
Brasil adotou expressamente como princípio o repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

Comentários: 

Questão correta. Fundamento: art. 4O, VIII, CF/88. 

155. (CESPE / DPE-BA - 2010) A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações 
internacionais, pelo repúdio ao racismo. 

Comentários: 

Questão correta. Fundamento: art. 4o, VIII, CF/88. 
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LISTA DE QUESTÕES 

ELEMENTOS DAS CONSTITUIÇÕES 

1. (CESPE/ PGE-AM ʹ 2016) Embora o preâmbulo da CF não tenha força normativa, podem os 
estados, ao elaborar as suas próprias leis fundamentais, reproduzi-lo, adaptando os seus termos 
naquilo que for cabível. 

2. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) O preâmbulo da CF constitui vetor interpretativo para a 
compreensão do significado de suas prescrições normativas, de modo que também tem natureza 
normativa e obrigatória. 

3. (CESPE/ DPE-RN - 2015) O preâmbulo da CF possui caráter dispositivo. 

4. (CESPE/ TJ-SE - 2014) Os elementos de estabilização constitucional são encontrados nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições, como, por exemplo, nas 
disposições constitucionais transitórias. 

5. (CESPE/ TJ-SE - 2014) O preâmbulo da CF tem eficácia positiva e pode servir de parâmetro 
para a declaração de inconstitucionalidade de ato normativo. 

6. (CESPE / TRF 5ª Região - 2013) São denominados elementos limitativos das Constituições 
aqueles que visam assegurar a defesa da Constituição e do Estado Democrático de Direito. 

7. (CESPE / TCE-ES - 2012) Denominam-se elementos orgânicos da CF os elementos acerca da 
estrutura do Estado e do poder, tais como as normas relativas à organização do Estado. 

8. (CESPE / TJ-AL - 2012) O preâmbulo constitui exemplo de elemento orgânico da 
Constituição. 

9. (CESPE / TCE-ES - 2009) Os direitos individuais e suas garantias, os direitos de nacionalidade 
e os direitos políticos são considerados elementos limitativos das constituições. 

10. (CESPE / PC-TO/Delegado - 2008) Os elementos orgânicos que compõem a Constituição 
dizem respeito às normas que regulam a estrutura do Estado e do poder, fixando o sistema de 
competência dos órgãos, instituições e autoridades públicas. 

A PIRÂMIDE DE KELSEN ʹ HIERARQUIA DAS NORMAS 

11. (CESPE/ ANVISA ʹ 2016) À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que, após 
a aprovação por qualquer quórum durante o processo legislativo, todos os tratados e convenções 
sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma constitucional. 

Equipe Ricardo e Nádia 01, Equipe Ricardo e Nádia 02, Nádia Carolina, Ricardo Vale

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Constitucional p/ Ministério do Trabalho (Auditor Fiscal do Trabalho)

www.estrategiaconcursos.com.br



  
 
 

 

 

   44 

12. (CESPE / Instituto Rio Branco ʹ 2016) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, 
portanto, a elas subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo critério 
hierárquico. 

13. (CESPE/ DPU ʹ 2016) Para que direitos e garantias expressos em tratados internacionais 
ratificados pelo Brasil sejam formalmente reconhecidos no sistema jurídico brasileiro, é necessária 
a aprovação de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

14. (CESPE / MEC ʹ 2015) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as 
normas decorrentes de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, 
regularmente internalizadas no ordenamento jurídico brasileiro, apresentam status supralegal, 
ainda que não tenham sido aprovadas segundo o rito previsto para o processo legislativo das 
emendas à Constituição. 

15. (CESPE/ FUB ʹ 2015) As normas que integram uma constituição escrita possuem hierarquia 
entre si, de modo que as normas materialmente constitucionais ostentam maior valor hierárquico 
que as normas apenas formalmente constitucionais. 

16. (CESPE / TRE-MS ʹ 2013) As convenções internacionais de direitos humanos ingressam no 
ordenamento jurídico nacional com status de lei complementar. 

17. (CESPE/TRT 1ª Região - 2010) Não há hierarquia entre lei complementar e decreto 
autônomo, quando este for validamente editado. 

18. (CESPE / AUGE-MG-2009) As normas da CF que tratam dos direitos e garantias 
fundamentais são hierarquicamente superiores às normas constitucionais que disciplinam a 
política urbana e o sistema financeiro nacional. 

19. (CESPE / Hemobrás ʹ Adaptada - 2008) Em 30/3/2000, o Poder Executivo federal editou a 
medida provisória n.º 1.963-17/2000, posteriormente editada sob o n.º 2.170-36/2001, cuja 
vigência, nos moldes do art. 2.º da Emenda Constitucional n.º 32/01, foi prorrogada "até que 
medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso 
Nacional", segundo entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça quando 
do julgamento do recurso especial n.º 629.487/RS, do relator Ministro Fernando Gonçalves ( 
Quarta Turma, julgado em 22/6/2004, DJ 2/8/2004, p. 412 ). O art. 5.º da referida medida 
provisória dispõe que, "nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano." 
Na hipótese de ser posteriormente editada lei ordinária genérica que proíba a capitalização de 
juros em qualquer periodicidade, o art. 5.º da medida provisória em questão estaria naturalmente 
revogado, uma vez que as leis ordinárias são hierarquicamente superiores às medidas provisórias. 

20. (CESPE/TRF 1ª Região-2008) Os decretos legislativos são hierarquicamente inferiores às leis 
ordinárias. 
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21. (CESPE / PM-DF - 2010) Se o Congresso Nacional aprovar, em cada uma de suas casas, em 
dois turnos, por três quintos dos seus votos dos respectivos membros, tratado internacional que 
verse sobre direitos humanos, esse tratado será equivalente às emendas constitucionais. 

22. (CESPE / Delegado PC-AL ʹ 2012) De acordo com a CF, os tratados internacionais de direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, terão status de norma constitucional. Tais tratados 
podem fundamentar tanto o controle de constitucionalidade quanto o controle de 
convencionalidade. 

23. (CESPE/ BB Cert - 2010) Considerando que uma lei ordinária federal, uma lei ordinária 
estadual e uma lei ordinária municipal tratem simultaneamente da mesma questão, assinale a 
opção correta com base na disciplina da hierarquia das normas. 

a) A lei federal deve prevalecer por ser de hierarquia superior. 

b) A lei estadual revoga a lei federal e a municipal sempre que dispuserem simultaneamente sobre assuntos 
semelhantes. 

c) A lei municipal não possui qualquer eficácia, pois há duas normas de grau superior sobre a mesma questão. 

d) Todas as leis devem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

e) As referidas leis não mantêm propriamente hierarquia entre si, pois cada esfera legislativa tem seu próprio 
campo de atuação. 

24. (CESPE / MEC-FUB - 2009) De acordo com a hierarquia das leis, a Constituição Federal está 
subordinada às leis complementares, pois elas regulamentam o que falta na Constituição. 

25. (CESPE / MPE-RO - 2010) Os tratados de direitos humanos, ainda que aprovados apenas no 
Senado Federal, em dois turnos e por maioria qualificada, equiparam-se às emendas 
constitucionais. 

26. (CESPE / SEFAZ-ES - 2010) Caso o Congresso Nacional aprove, em cada uma de suas casas, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, um tratado internacional 
acerca dos direitos humanos, tal tratado será equivalente a uma lei complementar. 

27. (CESPE / TJ-CE - 2008) De acordo com o texto da CF, tratado internacional que verse sobre 
direitos humanos, ainda que recepcionado com o ͞ƋƵſƌƵŵ͟ de emenda à CF, não pode a ela ser 
equiparado, devido à ausência de iniciativa dos legitimados para alteração constitucional. 

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 
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28. (CESPE / Escrivão PC-PE ʹ 2016) Quanto ao grau de aplicabilidade das normas 
constitucionais, as normas no texto constitucional classificam-se conforme seu grau de eficácia. 
Segundo a classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer é classificada como norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

29. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) A aplicabilidade das normas de eficácia limitada é direta, 
imediata e integral, mas o seu alcance pode ser reduzido. 

30. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Normas constitucionais de eficácia plena são autoaplicáveis 
ou autoexecutáveis, como, por exemplo, as normas que estabelecem o mandado de segurança, o 
habeas corpus, o mandado de injunção e o habeas data. 

31. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Em se tratando de norma constitucional de eficácia contida, 
o legislador ordinário integra-lhe a eficácia mediante lei ordinária, dando-lhe execução mediante 
a regulamentação da norma constitucional. 

32. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
considera-se que as normas constitucionais possuem eficácia absoluta, imediata e diferida, sendo 
essa a classificação mais adotada também na doutrina. 

33. (CESPE / TRE-GO ʹ 2015) Embora a aplicabilidade do direito à educação seja direta e 
imediata, classifica-se a norma que assegura esse direito como norma de eficácia contida ou 
prospectiva, uma vez que a incidência de seus efeitos depende da edição de normas 
infraconstitucionais, como a de implementação de programa social que dê concretude a tal 
direito. 

34. (CESPE / Advogado Telebrás ʹ 2015) As normas constitucionais de eficácia contida têm 
aplicabilidade indireta e reduzida porque dependem de norma ulterior para que possam incidir 
totalmente sobre os interesses relativos a determinada matéria. 

35. (CESPE / MEC ʹ 2015) Em virtude do princípio da aplicabilidade imediata das normas 
definidoras dos direitos e das garantias fundamentais, tais normas podem ser de eficácia plena ou 
contida, mas não serão de eficácia limitada. 
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36. (CESPE / Câmara dos Deputados ʹ 2014)  As normas constitucionais de eficácia contida 
gozam de eficácia plena enquanto não houver restrição, podendo seus efeitos ser limitados 
apenas pela atuação do legislador infraconstitucional. 

37. (CESPE / Câmara dos Deputados ʹ 2014) As normas constitucionais de eficácia limitada não 
produzem qualquer efeito no momento de sua entrada em vigor, dada a necessidade de serem 
integradas por meio de emenda constitucional ou de lei infraconstitucional. 

38. (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas de eficácia limitada são aquelas que a CF regulou 
suficientemente. 

39. (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas constitucionais de eficácia plena não admitem qualquer 
tipo de regulamentação legal. 

40. (CESPE / Ibama - 2013) Uma norma constitucional que ainda necessita de edição de lei para 
estabelecer a forma na qual deve ser cumprida é denominada norma constitucional de eficácia 
limitada. 

41. (CESPE / TRT 8ª Região ʹ 2013) Conforme previsão constitucional, o exercício do direito de 
greve, no âmbito do serviço público, depende de regulamentação infraconstitucional. 

42. (CESPE / DEPEN ʹ 2013) Normas programáticas, que não são de aplicação imediata, 
explicitam comandos-valores e têm como principal destinatário o legislador. 

43. (CESPE / TJDFT ʹ 2013) Segundo a tradicional classificação quanto ao grau de aplicabilidade 
das normas constitucionais, normas de eficácia limitada são aquelas que, de imediato, no 
momento em que a Constituição é promulgada, não têm o condão de produzir todos os seus 
efeitos, sendo necessária a edição de uma lei integrativa infraconstitucional. São, portanto, de 
aplicabilidade mediata e reduzida, também chamada de aplicabilidade indireta ou diferida. 

44. (CESPE / TCE-RO ʹ 2013) Constitui exemplo de norma programática a norma constitucional 
que impõe ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

45. (CESPE / MPU - 2010) As normas de eficácia contida permanecem inaplicáveis enquanto 
não advier normatividade para viabilizar o exercício do direito ou benefício que consagram; por 
isso, são normas de aplicação indireta, mediata ou diferida. 

46. (CESPE / MPU - 2010) As normas constitucionais de eficácia limitada são desprovidas de 
normatividade, razão pela qual não surtem efeitos nem podem servir de parâmetro para a 
declaração de inconstitucionalidade. 

47. (CESPE / PM-DF - 2010) Por necessitarem de leis integrativas para produzirem os seus 
efeitos, as normas constitucionais de eficácia limitada não revogam de imediato a legislação 
infraconstitucional precedente incompatível com o seu conteúdo. 
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48. (CESPE / IPAJM ʹES - 2010) O art. 5.º, inciso XIII, da CF, que dispõe ser livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer, classifica-se, quanto ao grau de eficácia e aplicabilidade, como de eficácia limitada, 
pois o legislador constituinte regulou os interesses relativos à matéria, mas deixou margem à 
atuação limitadora do legislador infraconstitucional. 

49. (CESPE / TRE-BA - 2010) No tocante à aplicabilidade, de acordo com a tradicional 
classificação das normas constitucionais, são de eficácia limitada aquelas em que o legislador 
constituinte regula suficientemente os interesses concernentes a determinada matéria, mas deixa 
margem à atuação restritiva por parte da competência discricionária do poder público, nos termos 
em que a lei estabelecer ou na forma dos conceitos gerais nela previstos. 

50. (CESPE / TCE-ES - 2009) As normas constitucionais de eficácia limitada têm por fundamento 
o fato de que sua abrangência pode ser reduzida por norma infraconstitucional, restringindo sua 
eficácia e aplicabilidade. 

51. (CESPE / STJ - 2008) Normas de eficácia limitada são aquelas que dependem da edição de 
outra norma da mesma estatura jurídica para que possam produzir efeito. 

52. (CESPE / STJ - 2008) As normas que estabelecem diretrizes e objetivos a serem atingidos 
pelo Estado, visando o fim social, ou por outra, o rumo a ser seguido pelo legislador ordinário na 
implementação das políticas de governo, são conhecidas como normas programáticas. 

53. (CESPE / TRT 9ª Região - 2007) Norma constitucional de eficácia contida é aquela que, sendo 
autoaplicável, autoriza a posterior restrição por parte do legislador infraconstitucional. 

54. (CESPE / TCE-PE - 2004) No caso das normas constitucionais conhecidas como 
programáticas, assim como no das classificadas como de eficácia limitada, é juridicamente válido 
o advento de norma infraconstitucional que lhes seja contrária, justamente porque a eficácia delas 
é deficiente. 

55. (CESPE / MPU- 2010) As normas de eficácia plena não exigem a elaboração de novas normas 
legislativas que lhes completem o alcance e o sentido ou lhes fixem o conteúdo; por isso, sua 
aplicabilidade é direta, ainda que não integral. 

PODER CONSTITUINTE 

56. (CESPE / DPU ʹ 2017) O poder constituinte originário e o poder constituinte derivado se 
submetem ao mesmo sistema de limitações jurídicas e políticas, embora os efeitos dessas 
limitações ocorram em momentos distintos. 

57. (CESPE/ Procurador do Município de Fortaleza ʹ 2017) O poder constituinte derivado 
reformador manifesta-se por meio de emendas à CF, ao passo que o poder constituinte derivado 
decorrente manifesta-se quando da elaboração das Constituições estaduais. 

58. (CESPE / TCE-PR ʹ 2016) A respeito do poder constituinte, assinale a opção correta. 
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a) O caráter ilimitado do poder constituinte originário não impede o controle de constitucionalidade sobre 
norma constitucional originária quando esta conflitar com outra norma constitucional igualmente originária. 

b) Se não houver ressalva expressa no seu próprio texto, a Constituição nova atingirá os efeitos pendentes 
de situações jurídicas consolidadas sob a égide da Carta anterior. 

c) O poder constituinte originário não desaparece com a promulgação da Constituição, permanecendo em 
convívio estreito com os poderes constituídos. 

d) As assembleias nacionais constituintes são as entidades que titularizam o poder constituinte originário. 

e) O poder constituinte originário é incondicionado, embora deva respeitar os direitos adquiridos sob a égide 
da Constituição anterior, ainda que esses direitos não sejam salvaguardados pela nova ordem jurídica 
instaurada. 

59. (CESPE / Agente PC-PE ʹ 2016) Assinale a opção correta a respeito da Constituição Federal 
de 1988 (CF) e dos poderes constituintes. 

a) O poder constituinte originário, que elaborou a CF, é essencialmente político, extrajurídico, sem limites 
formais, e esgotou-se com a promulgação da CF. 

b) A CF é uma constituição promulgada, oriunda da atuação do poder constituinte derivado, uma vez que a 
assembleia nacional constituinte foi convocada por emenda à Constituição anterior. 

c) Da elaboração da CF, que é uma constituição promulgada, participaram cidadãos que, nessa condição, 
votaram diversos de seus dispositivos na própria assembleia nacional constituinte. 

d) A CF pode ser modificada pela atuação de poder constituinte derivado, obedecidas as normas nela 
inseridas pelo poder constituinte originário. 

e) A CF pode ser modificada pela atuação de poder constituinte decorrente, obedecidas as normas nela 
inseridas pelo poder constituinte originário. 

60. (CESPE / TRE-PI ʹ 2016) As várias reformas já sofridas pela CF, por meio de emendas 
constitucionais, são expressão do poder constituinte derivado decorrente. 

61. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) O titular do poder constituinte é aquele que, em nome do 
povo, promove a instituição de um novo regime constitucional ou promove a sua alteração. 

62. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) O poder constituinte derivado reformador efetiva-se por 
emenda constitucional, de acordo com os procedimentos e limitações previstos na CF, sendo 
passível de controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

63. (CESPE / TCE-RN ʹ 2015) O poder constituinte derivado decorrente permite a modificação 
de uma constituição por procedimento disciplinado pelo titular do poder constituinte originário. 

64. (CESPE / AGU ʹ 2015) Diferentemente do poder constituinte derivado, que tem natureza 
jurídica, o poder constituinte originário constitui-se como um poder, de fato, inicial, que instaura 
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uma nova ordem jurídica, mas que, apesar de ser ilimitado juridicamente, encontra limites nos 
valores que informam a sociedade. 

65. (CESPE / Advogado Telebrás ʹ  2015) No que concerne ao poder constituinte, o STF considera 
inadmissível a invocação do direito adquirido ou da coisa julgada contra determinação contida em 
eventual nova Constituição Federal elaborada por poder constituinte originário. 

66. (CESPE /TRE-GO - 2015) As constituições estaduais promulgadas pelos estados-membros da 
Federação são expressões do poder constituinte derivado decorrente, cujo exercício foi atribuído 
pelo poder constituinte originário às assembleias legislativas. 

67. (CESPE/ TJ-SE ʹ 2014) O poder constituinte dos estados, dada a sua condição de ente 
federativo autônomo, é soberano e ilimitado. 

68. (CESPE / ANTT ʹ 2013) O poder constituinte originário é inicial, autônomo e condicionado. 

69. (CESPE / ANTT ʹ 2013) A soberania popular consiste essencialmente no poder constituinte 
do povo. 

70. (CESPE / TRT 10ª Região ʹ 2013) O poder constituinte estadual classifica-se como 
decorrente, em virtude de consistir em uma criação do poder constituinte originário, não gozando 
de soberania, mas de autonomia. 

71. (CESPE / CNJ ʹ 2013) O poder constituinte é inicial, autônomo e condicionado, exprimindo 
a ideia de direito prevalente no momento histórico e que moldará a estrutura jurídica do Estado. 

72. (CESPE / TJ-RR - 2012) O poder constituinte originário é autônomo e se esgota com a edição 
da nova constituição. 

73. (CESPE / TCE-ES ʹ 2012) Denomina-se poder constituinte originário histórico aquele que 
cria, pela primeira vez, um Estado novo, que não existia antes; e poder constituinte originário 
revolucionário, o poder seguinte ao histórico, que cria um novo Estado mediante uma ruptura com 
o Estado anterior. 

74. (CESPE / DPE-SE ʹ 2012) O caráter ilimitado do poder constituinte originário deve ser 
entendido guardadas as devidas proporções: embora a Assembleia Nacional Constituinte de 
1987/1988 não se subordinasse a nenhuma ordem jurídica que lhe fosse anterior, devia 
observância a certos limites extrajurídicos, como valores éticos e sociais. 

75. (CESPE / TJ-RR - 2012) O poder constituinte originário é autônomo e se esgota com a edição 
da nova constituição. 

76. (CESPE / MP-PI - 2012) O poder constituinte originário, responsável pela elaboração de uma 
nova Constituição, extingue-se com a conclusão de sua obra. 
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77. (CESPE / Correios - 2011) Quando, no exercício de sua capacidade de auto-organização, o 
estado-membro edita sua constituição, ele age com fundamento no denominado poder 
constituinte derivado decorrente. 

APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS NO TEMPO 

78. (CESPE/ Procurador do Município de Fortaleza ʹ 2017) Não foram recepcionadas pela atual 
ordem jurídica leis ordinárias que regulavam temas para os quais a CF passou a exigir regramento 
por lei complementar. 

79. (CESPE / TRT 8a Região ʹ 2016) A repristinação ocorre quando uma norma 
infraconstitucional revogada pela anterior ordem jurídica é restaurada tacitamente pela nova 
ordem constitucional. 

80. (CESPE/ TRE-GO ʹ 2015) Devido ao status que tem uma Constituição dentro de um 
ordenamento jurídico, a entrada em vigor de um novo texto constitucional torna inaplicável a 
legislação infraconstitucional anterior. 

81. (CESPE/ Câmara dos Deputados ʹ 2014) Com o advento de uma nova ordem constitucional, 
é possível que dispositivos da constituição anterior permaneçam em vigor com o status de leis 
infraconstitucionais, desde que haja norma constitucional expressa nesse sentido. 

82. (CESPE / DPE-TO ʹ 2013) No sistema brasileiro, o exercício do poder constituinte originário 
implica revogação das normas jurídicas inseridas na constituição anterior, apenas quando forem 
materialmente incompatíveis com a constituição posterior. 

83. (CESPE / DPE-BA - 2010) O denominado fenômeno da recepção material de normas 
constitucionais somente é admitido mediante expressa previsão na nova Constituição. 

84. (CESPE/DPE-BA - 2010) O STF admite, com fundamento no princípio da contemporaneidade, 
a aplicação da denominada teoria da inconstitucionalidade superveniente. 

85. (CESPE / DPU ʹ 2010) As normas jurídicas anteriores à CF devem respeitar a supremacia 
material da constituição atualmente vigente, sob pena de não serem recepcionadas. 

86. (CESPE / DPU - 2010) As normas jurídicas anteriores à CF devem respeitar a supremacia 
formal da constituição atualmente vigente, sob pena de serem revogadas. 

87. (CESPE / DPU - 2010) As normas jurídicas anteriores à CF devem respeitar a supremacia 
material e formal da constituição atualmente vigente, sob pena de não serem recepcionadas. 

88. (CESPE / TCE-ES - 2009) O STF admite a teoria da inconstitucionalidade superveniente de 
ato normativo produzido antes da nova constituição e perante o novo dispositivo paradigma, nela 
inserido. 
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89. (CESPE / TCE-ES - 2009) No fenômeno da recepção, são analisadas as compatibilidades 
formais e materiais da lei em face da nova constituição. 

90. (CESPE / PGE-PI ʹ 2008) De acordo com Alexandre de Moraes (Direito Constitucional, São 
Paulo: Atlas, 2001, p. 511), o ato que consiste no acolhimento que uma nova constituição posta 
em vigor dá às leis e aos atos normativos editados sob a égide da Carta anterior, desde que 
compatíveis consigo, é denominado: 

a) repristinação. 

b) recepção. 

c) desconstitucionalização. 

d) revogação tácita. 

e) adequação. 

91. (CESPE / TCE-PE - 2004) Considere a seguinte situação hipotética. Uma lei foi publicada na 
vigência da Constituição anterior e se encontrava no prazo de vacatio legis. Durante esse prazo, 
foi promulgada uma nova Constituição. Nessa situação, segundo a doutrina, a lei não poderá 
entrar em vigor. 

92. (CESPE / MPE-RO - 2008) Uma lei estadual editada com base na sua competência prevista 
em Constituição pretérita é recepcionada como lei federal, quando a nova Constituição atribui 
essa mesma competência à União. 

93. (CESPE / Assembleia Legislativa/ES ʹ 2011) De acordo com a doutrina, determinada lei que 
perdeu a vigência em face da instauração de nova ordem constitucional terá sua eficácia 
automaticamente restaurada pelo advento de outra constituição, desde que com ela compatível, 
por se tratar de hipótese em que se admite a repristinação. 

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

94. (CESPE / TCE-PR ʹ 2016) Assinale a opção correta acerca da interpretação constitucional. 

a) Como as Constituições regulam direitos e garantias fundamentais e o exercício do poder, deve-se priorizar 
o emprego de linguagem técnica em seu texto, restringindo-se a sofisticada atividade interpretativa às 
instâncias oficiais. 

b) A interpretação constitucional deve priorizar o espírito da norma interpretada em detrimento de 
expressões supérfluas ou vazias; por isso, a atividade do intérprete consiste em extrair o núcleo essencial do 
comando constitucional, ainda que isso implique desconsiderar palavras, dispositivos ou expressões literais. 

c) Sendo a Constituição impregnada de valores, sua interpretação é norteada essencialmente por diretrizes 
políticas, em detrimento de cânones jurídicos. 
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d) Na interpretação da Constituição, prepondera a teleologia, de modo que a atividade do hermeneuta deve 
priorizar a finalidade ambicionada pela norma; o texto da lei, nesse caso, não limita a interpretação nem lhe 
serve de parâmetro. 

e) O caráter aberto e vago de muitas das disposições constitucionais favorece uma interpretação 
atualizadora e evolutiva, capaz de produzir, por vezes, uma mutação constitucional informal ou não textual. 

95. (CESPE/ TRE-PI ʹ 2016) A interpretação da Constituição sob o método teleológico busca 
investigar as origens dos conceitos e institutos pelo próprio legislador constituinte. 

96. (CESPE/ DPE-RN - 2015) A respeito de constitucionalização simbólica, de hermenêutica e de 
interpretação constitucional, assinale a opção correta. 

a) Os conceitos jurídicos indeterminados são expressões de sentido fluido, que podem ser encontradas na 
Constituição, destinadas a lidar com situações nas quais o constituinte não pôde ou não quis, no relato 
abstrato do enunciado normativo, especificar de forma detalhada suas hipóteses de incidência. Assim, a 
atribuição de sentido a essas cláusulas abertas deve dar-se mediante valoração concreta dos elementos da 
realidade, a partir de um juízo discricionário. 

b) Da relação entre texto constitucional e realidade constitucional, tem-se, como reflexo da 
constitucionalização simbólica em sentido negativo, uma ausência generalizada de orientação das 
expectativas normativas conforme as determinações dos dispositivos da Constituição. 

c) Como forma básica de manifestação da constitucionalização simbólica, tem-se a constitucionalização-álibi, 
caracterizada pela presença de dispositivos constitucionais que, sem relevância normativo-jurídica, 
confirmam as crenças e o modus vivendi de determinados grupos. 

d) A hermenêutica filosófica de matriz gadameriana assemelha-se à hermenêutica clássica, na medida em 
que trabalha com a atribuição de sentido às normas. 

e) Casos difíceis são aqueles que não têm uma solução abstratamente prevista e pronta na Constituição, 
devendo o intérprete, para tanto, valer-se da subsunção. 

97. (CESPE / TCE-RN ʹ 2015) Pelo princípio da unidade do texto constitucional, as cláusulas 
constitucionais devem ser interpretadas de forma a evitar contradição entre seus conteúdos. 

98. (CESPE / TRF 5a Região ʹ 2015) O princípio da máxima efetividade da Constituição propõe 
que se dê primazia às soluções hermenêuticas que, compreendendo a historicidade das estruturas 
constitucionais, possibilitem a sua atualização normativa, garantindo a sua eficácia e 
permanência. 

99. (CESPE/ TJ-SE ʹ 2014) O princípio da máxima efetividade das normas constitucionais, de 
caráter interpretativo, estipula que a CF deve ser interpretada de forma a se evitarem 
contradições, antinomias ou antagonismos. 

100. (CESPE / STF - 2013) Para Peter Häberle, jurista alemão cujo pensamento doutrinário tem 
influenciado o direito constitucional brasileiro, a constituição deve corresponder ao resultado, 
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temporário e historicamente condicionado, de um processo de interpretação levado adiante na 
esfera pública por parte dos cidadãos e cidadãs. 

101. (CESPE / Advogado dos Correios ʹ 2011) Segundo os doutrinadores, a ideia de uma 
constituição aberta está ligada à possibilidade de sua permanência dentro de seu tempo, 
evitando-se o risco de perda ou desmoronamento de sua força normativa. 

102. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) No método jurídico, defende-se a identidade entre lei e 
constituição, esta considerada espécie de lei, devendo, portanto, ser interpretada pelas regras 
tradicionais de hermenêutica. 

103. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) De acordo com o método tópico-problemático, a interpretação 
da constituição é concretização, criando-se um processo unitário entre aplicação e interpretação, 
com primazia do texto sobre o problema. 

104. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) No método normativo-estruturante, busca-se a interpretação da 
constituição como um conjunto, em um processo de integração comunitária. 

105. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) De acordo com o método científico-espiritual, deve-se priorizar a 
concretização em detrimento da interpretação, que é apenas uma etapa da concretização, visto 
que é impossível isolar a norma da realidade. 

106. (CESPE / Juiz STM ʹ 2013) No método hermenêutico-concretizador, há um pensar 
problemático, dando-se preferência à discussão dos problemas, já que a abertura do texto 
constitucional inviabilizaria a possibilidade de dedução subsuntiva. 

107. (CESPE / ANTT ʹ 2013) Em sede de interpretação das normas constitucionais, o princípio do 
efeito integrador é muitas vezes associado ao princípio da unidade da constituição, já que, 
conforme aquele, na resolução dos problemas jurídico-constitucionais, deve-se dar primazia aos 
critérios favorecedores da integração política e social, o que reforça a unidade política. 

108. (CESPE / DEPEN ʹ  2013) O princípio da máxima efetividade, invocado no âmbito dos direitos 
fundamentais, determina que lhes seja atribuído o sentido que confira a maior efetividade 
possível, com vistas à realização concreta de sua função social. 

109. (CESPE / TJDFT ʹ 2013) Com amplo curso na doutrina e na jurisprudência alemãs e utilizado 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o princípio hermenêutico da unidade da Constituição 
preceitua que uma disposição constitucional pode ser considerada de forma isolada, podendo ser 
interpretada exclusivamente a partir de si mesma. 

110. (CESPE / TRT 8ª Região ʹ 2013) É possível a ocorrência de antinomias entre as normas 
constitucionais, que devem ser resolvidas pela aplicação dos critérios cronológico, da 
especialidade e hierárquico. 

111. (CESPE / OAB ʹ 2007) Quando uma norma infraconstitucional contar com mais de uma 
interpretação possível, uma, no mínimo, pela constitucionalidade e outra ou outras pela 
inconstitucionalidade, adota-se a técnica da interpretação conforme para, sem redução do texto, 
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escolher aquela ou aquelas que melhor se conforme(m) à Constituição, afastando- se, 
consequentemente, as demais. 

112. (CESPE / TRT-ES - 2009) O princípio do efeito integrador estabelece que, havendo lacuna na 
CF, o juiz deve recorrer a outras normas do ordenamento jurídico para integrar o vácuo normativo. 

113. (CESPE / TRT-ES - 2009) A corrente que nega a possibilidade de o juiz, na interpretação 
constitucional, criar o direito e, valendo-se de valores substantivos, ir além do que o texto lhe 
permitir é chamada pela doutrina de não-interpretativista. 

114. (CESPE / TRT-ES - 2009) Segundo o princípio da unidade da constituição, cada país só pode 
ter uma constituição em vigor, de modo que a aprovação de nova constituição implica a 
automática revogação da anterior. 

115. (CESPE / TRT-ES - 2009) O princípio da máxima efetividade estabelece que o intérprete deve 
atribuir às normas constitucionais o sentido que lhes dê maior efetividade, evitando, sempre que 
possível, soluções que impliquem a não-aplicabilidade da norma. 

116. (CESPE / AGU - 2010) Pelo princípio da concordância prática ou harmonização, na hipótese 
de eventual conflito ou concorrência entre bens jurídicos constitucionalizados, deve-se buscar a 
coexistência entre eles, evitando-se o sacrifício total de um princípio em relação ao outro. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

117. (CESPE/ PGE-SE ʹ 2017) Quanto à forma, o Estado brasileiro é classificado como 

a) democrático, embasado no princípio da igualdade. 

b) republicano, fundamentado na alternância do poder. 

c) republicano, sendo essa forma protegida como cláusula pétrea. 

d) Estado democrático de direito. 

e) federativo, sujeito ao princípio da indissolubilidade. 

118. (CESPE / Agente PC-PE ʹ 2016) Assinale a opção correta acerca dos princípios fundamentais 
que regem as relações do Brasil na ordem internacional conforme as disposições da CF. 

a) Em casos de profunda degradação da dignidade humana em determinado Estado, o princípio fundamental 
internacional da prevalência dos direitos humanos sobrepõe-se à própria soberania do Estado. 

b) O princípio da independência nacional conduz à igualdade material entre os Estados, na medida em que, 
na esfera econômica, são iguais as condições existentes entre eles na ordem internacional. 

c) O princípio da não intervenção é absoluto, razão por que se deve respeitar a soberania de cada um no 
âmbito externo e por que nenhum Estado pode sofrer ingerências na condução de seus assuntos internos. 
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d) Em razão do princípio fundamental internacional da concessão de asilo político, toda pessoa vítima de 
perseguição, independentemente do seu motivo ou de sua natureza, tem direito de gozar asilo em outros 
Estados ou países. 

e) A concessão de asilo político consiste não em princípio que rege as relações internacionais, mas em direito 
e garantia fundamental da pessoa humana, protegido por cláusula pétrea. 

119. (CESPE/ Escrivão PC-GO ʹ 2016) Assinale a opção que apresenta um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil previsto expressamente na Constituição Federal de 1988. 

a) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

b) autodeterminação dos povos 

c) igualdade entre os estados 

d) erradicação da pobreza 

e) solução pacífica dos conflitos 

120. (CESPE/ TRE-PI ʹ 2016) A respeito dos princípios fundamentais da Constituição Federal de 
1988 (CF), assinale a opção correta. 

a) A soberania nacional pressupõe a soberania das normas internas fixadas pela CF sobre os atos 
normativos das organizações internacionais nas situações em que houver conflito entre ambos. 

b) A dignidade da pessoa humana não representa, formalmente, um fundamento da República 
Federativa do Brasil. 

c) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa visam proteger o trabalho exercido por qualquer 
pessoa, desde que com finalidade lucrativa. 

d) Em decorrência do pluralismo político, é dever de todo cidadão tolerar as diferentes ideologias 
político-partidárias, ainda que, na manifestação dessas ideologias, haja conteúdo de discriminação 
racial. 

e) A forma federativa do Estado pressupõe a repartição de competências entre os entes federados, que 
são dotados de capacidade de auto-organização e de autolegislação. 

121. (CESPE/ TRE-PI ʹ 2016) A respeito dos princípios fundamentais constantes da Constituição 
Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta. 

a) O Estado brasileiro, atendidos os requisitos legais, é obrigado a conceder asilo político a estrangeiro, 
em decorrência de princípio orientador de suas relações internacionais constante na CF. 

b) Princípios relativos à prestação positiva do Estado não figuram entre os princípios fundamentais 
constantes da CF. 

c) A eletividade e a temporariedade são conceitos inerentes ao princípio republicano extraído da CF. 
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d) Em decorrência do princípio federativo, há relação de hierarquia entre a União e os demais entes 
integrantes da Federação. 

e) Os objetivos da República Federativa do Brasil estão previstos expressamente em rol taxativo na CF. 

122. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Nas relações internacionais, o Brasil rege-se, entre outros 
princípios, pela soberania, pela dignidade da pessoa humana e pelo pluralismo político. 

123. (CESPE/ TRT 8a Região ʹ 2016) Constitui objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil: 

a) a independência nacional. 

b) a solução pacífica de conflitos. 

c) a autodeterminação dos povos. 

d) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

e) a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

124. (CESPE / TRT 8a Região ʹ 2016) Assinale a opção correta a respeito dos princípios 
fundamentais na Constituição Federal de 1988 (CF). 

a) A valorização social do trabalho e da livre-iniciativa não alcança, indiscriminadamente, quaisquer 
manifestações, mas apenas atividades econômicas capazes de impulsionar o desenvolvimento nacional. 

b) O conceito atual de soberania exprime o autorreconhecimento do Estado como sujeito de direito 
internacional, mas não engloba os conceitos de abertura, cooperação e integração. 

c) A cidadania envolve não só prerrogativas que viabilizem o poder do cidadão de influenciar as decisões 
políticas, mas também a obrigação de respeitar tais decisões, ainda que delas discorde. 

d) A dignidade da pessoa humana é conceito eminentemente ético-filosófico, insuscetível de detalhada 
qualificação normativa, de modo que de sua previsão na Constituição não resulta grande eficácia jurídica, 
em razão de seu conteúdo abstrato. 

e) O valor social do trabalho possui como traço caracterizador primordial e principal a liberdade de escolha 
profissional, correspondendo à opção pelo modelo capitalista de produção. 

125. (CESPE/ DPU ʹ 2016) A prevalência dos direitos humanos, a concessão de asilo político e a 
solução pacífica de conflitos são princípios fundamentais que regem as relações internacionais do 
Brasil. 

126. (CESPE / STJ ʹ 2015) A dimensão substancial da liberdade de expressão guarda relação 
íntima com o pluralismo político na medida em que abarca, antes, a formação da própria opinião 
como pressuposto para sua posterior manifestação. 
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127. (CESPE / DPE-RN ʹ  2015) O Estado brasileiro reconhece que a família tem como base a união 
entre o homem e a mulher, fato que exclui a união de pessoas do mesmo sexo do âmbito da 
proteção estatal. 

128. (CESPE / STJ ʹ 2015) Ações afirmativas são mecanismos que visam viabilizar uma isonomia 
material em detrimento de uma isonomia formal por meio do incremento de oportunidades para 
determinados segmentos. 

129. (CESPE / MPOG ʹ 2015) Nas relações internacionais, a República Federativa do Brasil é 
regida pelo princípio da concessão de asilo político. 

130. (CESPE / MPOG ʹ 2015) De acordo com a CF, os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil incluem erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais. 

131. (CESPE / TJ DF ʹ 2014) Lei que trata da realização de pesquisas com células-tronco 
embrionárias viola o direito à vida e, assim, a ordem constitucional vigente. 

132. (CESPE/Câmara dos Deputados ʹ 2014) A República Federativa do Brasil, constituída como 
Estado democrático de direito, visa garantir o pleno exercício dos direitos e garantias 
fundamentais, incluindo-se, entre seus fundamentos, a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana. 

133. (CESPE/TCDF/TAP ʹ  2014) Ao implementar ações que visem reduzir as desigualdades sociais 
e regionais e garantir o desenvolvimento nacional, os governos põem em prática objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil. 

134. (CESPE/TJ CE/ AJAJ ʹ 2014) Os fundamentos da República Federativa do Brasil incluem, 
entre outros, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo político e a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária. 

135. (CESPE/SUFRAMA ʹ 2014) A CF propugna, de forma específica, a integração econômica, 
política, social e cultural do Brasil com os povos da América Latina. 

136. (CESPE/ ANTAQ ʹ 2014) A concessão de asilo político é princípio norteador das relações 
internacionais brasileiras, conforme expressa disposição do texto constitucional. 

137. (CESPE / TRE-MS ʹ 2013) É princípio fundamental da República Federativa do Brasil a 
dissolubilidade do vínculo federativo, dado o direito de secessão dos estados e municípios. 

138. (CESPE / TRT 8ª Região ʹ 2013) São fundamentos da República Federativa do Brasil a 
soberania, a cidadania, o pluralismo político e a prevalência dos direitos humanos. 

139. (CESPE / TCE ʹ RO ʹ 2013) A dignidade da pessoa humana, a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária e a prevalência dos direitos humanos são princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil. 
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140. (CESPE / DPE-ES ʹ 2013) Com relação aos princípios fundamentais adotados pela CF, 
assinale a opção correta. 

a) Entre os princípios que regem as relações internacionais do Brasil incluem-se a solução dos conflitos 
mediante intervenção militar e a não concessão de asilo político. 

b) A configuração constitucional do princípio da separação de poderes impede que o presidente da República 
legisle, ainda que no exercício de função atípica. 

c) A CF prevê o direito de secessão. 

d) A República, a democracia, a federação e a dignidade da pessoa humana constituem princípios 
fundamentais expressos na CF. 

141. (CESPE / IBAMA ʹ 2013) O conceito de estado democrático do direito representa uma 
evolução do conceito de estado de direito e significa o Estado submetido a uma Constituição e aos 
valores nelas consagrados. 

142. (CESPE / STM ʹ 2011) A República Federativa do Brasil é representada, no plano 
internacional, pela União, à qual compete manter relações com Estados estrangeiros e participar 
de organizações internacionais, assegurar a defesa nacional, declarar a guerra e celebrar a paz. 

143. (CESPE / ABIN - 2010) A soberania popular é exercida, em regra, por meio da democracia 
representativa. A Constituição Federal brasileira consagra, também, a democracia participativa ao 
prever instrumentos de participação intensa e efetiva do cidadão nas decisões governamentais. 

144. (CESPE / TCU - 2007) O princípio da dignidade da pessoa humana, por ser uma proposição 
geral, de caráter fluido, carece de densidade normativa apta a ensejar a possibilidade de sua 
utilização como fundamento de decisão judicial. 

145. (CESPE / TJ-ES - 2011) O princípio da dignidade da pessoa humana possui um caráter 
absoluto, sendo um princípio primordial presente na Constituição Federal de 1988. 

146. (CESPE / PC-ES - 2011) O dever que possuem os governantes de prestar contas de suas 
gestões decorre do princípio federativo. 

147. (CESPE / ANEEL - 2010) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a construção de 
uma sociedade livre justa e solidária e a garantia do desenvolvimento nacional constituem 
fundamentos da República Federativa do Brasil. 

148. (CESPE / SGA ʹ  AC - 2008) Um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
é a redução das desigualdades sociais e regionais. 

149. (CESPE / STJ - 2012) A não intervenção, um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, expressa, assim como outros fundamentos, o poder supremo e independente do país. 

150. (CESPE / TRE-MS - 2013) Os princípios que regem as relações internacionais do Brasil 
incluem a prevalência dos direitos humanos e a concessão de asilo político. 
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151. (CESPE / TRT 21ª Região - 2010) A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações 
internacionais, entre outros, pelos princípios dos direitos humanos, da autodeterminação dos 
povos, da igualdade entre os Estados, da defesa da paz, da solução pacífica dos conflitos, do 
repúdio ao terrorismo e ao racismo, da cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade, do duplo grau de jurisdição, da concessão de asilo político e da independência 
funcional. 

152. (CESPE / Câmara dos Deputados - 2012) As relações internacionais da República Federativa 
do Brasil regem-se pelo princípio da autodeterminação dos povos. 

153. (CESPE / TCU - 2007) Um dos preceitos constitucionais estabelece que a República 
Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos das 
Américas do Sul, Central e do Norte, visando à formação de uma comunidade de nações 
americanas. 

154. (CESPE / STM - 2011) No âmbito das relações internacionais, a República Federativa do 
Brasil adotou expressamente como princípio o repúdio ao terrorismo e ao racismo.  

155. (CESPE / DPE-BA - 2010) A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações 
internacionais, pelo repúdio ao racismo. 
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